
 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO/CE 

PREGOEIRO/COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

UNIDADE(S) GESTORA(S): SECRETARIA DE SAÚDE. 

 

PREGÃO Nº 2021.07.29.02 

 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAL ODONTOLÓGICO E PARA 
LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA, DESTINADOS A 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO 
BENEDITO/CE, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA. 

TIPO: MENOR PREÇO – POR ITEM/GRUPO 

MODO DE 
DISPUTA: 

ABERTO 

DATA DA SESSÃO:  13 de Agosto de 2021 

HORÁRIO: 10:00. 

Local:  COMPRASNET 4.0 - www.comprasgovernamentais.gov.br  

 

Endereço: Rua Paulo Marques, nº 378 - São Benedito - 62370-000 - Centro/ CE. 

E-mail: cplsaobenedito@gmail.com 

Fone: (88)3626-1347 

Pregoeiro Oficial: Luis Carneiro Machado 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 

EDITAL DE PREGÃO N° 2021.07.29.02 

O MUNICIPIO DE SÃO BENEDITO/CE, com endereço no Rua Paulo Marques, nº 378, Centro, 

CEP: 62370-000, São Benedito/CE,  inscrito no CNPJ(MF) nº 07.778.129/0001-74, torna público 

por meio de seu Pregoeiro, designado pela Portaria nº 040/2021, de 01 de abril de 2021, que 

fará realizar licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com o critério de 

julgamento de MERNOR PREÇO POR, objetivando: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS 

E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAL ODONTOLÓGICO E PARA LABORATÓRIO DE 

PRÓTESE DENTÁRIA, DESTINADOS A SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO 

BENEDITO/CE, CONFORME TERMO DE REFERÊNCIA, relacionados no ANEXO I a este edital, 

nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002;  Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006 e subsidiariamente aplicando-se, ainda, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 

de 1993 e suas demais alterações; no Decreto Federal nº 10.024, de 20 de setembro de 2019; no 

Decreto Municipal nº 52, de 14 de junho de 2021; no Decreto Municipal nº 026/2015 de 04 de 

Novembro de 2015 e suas demais alterações; no Decreto Federal nº 7.892/2013 e suas demais 

alterações, e nas condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

A sessão de processamento do pregão eletrônico será realizada na sala da Comissão 

Permanente de Licitação do paço da Prefeitura Municipal de São Benedito/CE, na Rua Paulo 
Marques, nº 378, Centro, São Benedito/CE, iniciando-se no dia  13 de Agosto de 2021, 

às 10:00 horas (Horário Local) e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da Equipe de 
Apoio, designada nos autos do processo em epígrafe. 

 Local: Portal de Compras do Governo Federal - www.comprasgovernamentais.gov.br 

Unidade Administrativa do Governo Federal (UASG): 981547 

Data da sessão: 13 de Agosto de 2021. 

Modo de Disputa:  Aberto 

Critério de Julgamento: Mernor preço por 

Horário: 10:00 horas (Horário de Brasília-DF). 

Secretaria/Órgão: Secretaria de Saúde. 

Nº.  no COMPRASNET: 202021 

 

1  -  DO OBJETO 

 
1.1 - A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições 
de Material Odontológico e para Laboratório de Prótese Dentária, destinados a Secretaria de 
Saúde do Município de São Benedito/CE, conforme Termo de Referência, observadas as 
especificações ali estabelecidas.  
 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/


 

1.2 - A licitação será dividida em itens e grupos conforme tabela constante do Termo de 

Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens/grupos forem de seu 

interesse. 

1.3 - O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO POR ITEM/GRUPO, observadas as 

exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2  -  DO CREDENCIAMENTO 

 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a 

participação dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

www.comprasgovernamentais.gov.br, por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura 

de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF 

e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 

se tornem desatualizados. 

2.5.1.  A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

3  -  DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

 

3.1. Poderão participar deste Pregão: 

Interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam 

com Credenciamento regular no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, 

conforme disposto no art. 9º da IN SEGES/MP nº 3, de 2018. 

3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

3.1.2. Para os itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a 

participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da 

Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006. 

3.3. Não poderão participar desta licitação os interessados: 

3.3.1. proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

3.3.2. que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 



 

3.3.3. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 

receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.3.4. que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

3.3.5. que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução 

ou liquidação; 

3.3.6. entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

3.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 

(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário). 

3.4. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

3.4.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, 

estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;  

3.4.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame; 

3.4.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte. 

3.4.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

3.4.3. que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

3.4.4. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 

de declarar ocorrências posteriores; 

3.4.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

3.4.6. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa 

SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009. 

3.4.7. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

3.4.8. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e 

que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da 

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

3.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante 

às sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 



 

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

4.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

4.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

4.6. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 

5 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário e total do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;  

5.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

Número de Registro na ANVISA – Agência Nacional de Vigilância Sanitária (quando for o caso);  

5.1.4.1. Quanto a DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO para fins desta licitação, será 

considerada a descrição detalhada no Termo de Referência, Anexo I a este Edital. 

5.1.4.2. Em caso de divergência entre as especificações do item no portal COMPRASNET e 

neste Edital, prevalecerão às constantes neste edital e anexos. 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento dos bens. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação.  

5.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

 



 

6 - DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.  

6.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para o envio de mensagens do Pregoeiro para os 

licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro. 

6.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item / grupo conforme o caso. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas neste Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 

0,10(dez) centavos. 

6.9. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

6.13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar. 

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  



 

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 24 

(vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação deste pregão.  

6.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta inicial. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas(ME) e empresas de pequeno porte (EPP) participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última 

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 

(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

6.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 

de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 

classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).  

6.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, 

aos bens produzidos: 

6.26.1. no país; 

6.26.2. por empresas brasileiras;  

6.26.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.26.4. por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de 

acessibilidade previstas na legislação. 

6.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

6.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, 

pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 



 

6.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados.  

6.29. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

7 - DA ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 

 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019. 

7.2. O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os 

percentuais das contribuições previstas no art. 176 da Instrução Normativa RFB n. 971, de 2009, 

em razão do disposto no art. 184, inciso V, sob pena de desclassificação.  

7.3. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível. 

7.3.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 

estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 

do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

7.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 

diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 

reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de 

antecedência, e a ocorrência será registrada em ata; 

7.6. O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.6.1. É facultado ao pregoeiro caso julgue necessário, a prorrogação do prazo estabelecido, 

desde que devidamente justificado em ata.  

7.7. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, prazo mínimo de validade, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro 

meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

7.8. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de 

qualidade e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o 



 

Pregoeiro exigirá que o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de 

não aceitação da proposta, no local a ser indicado e dentro de 05 (cinco) dias úteis contados da 

solicitação. 

7.9. As amostras solicitadas deverão ser entregues na Sede da Secretaria Municipal de Saúde, 

localizada Rua Apolônio de Barros, S/n, Centro – São Benedito/CE. Por meio de mensagem no 

sistema, será divulgado o horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, 

cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes. 

7.10. As amostras quando solicitadas deverão ser apresentadas em embalagens de conformidade 

com a descrição do termo de referência anexo I deste edital. 

7.11. As amostras serão avaliadas conforme as descrições constantes do termo de referência 

anexo I deste edital e documento contendo as características do produto/material ofertado; 

7.12. As amostras apresentadas poderão ser abertas, manuseadas, receber cortes, secções, 

vincos, cozimento e degustação. 

7.12.1. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.13. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.14. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência. 

7.15. Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos, 

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não 

gerando direito a ressarcimento. 

7.16. Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues, serão descartadas 

pela Administração, sem direito a ressarcimento. 

7.17.  Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições 

indispensáveis à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua 

portuguesa, necessários ao seu perfeito manuseio, quando for o caso. 

7.18. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

7.19. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data 

e horário para a sua continuidade. 

7.20. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

7.21. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 

poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

7.22. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 

7.23. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, 

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 

44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

7.24. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 



 

 

8 - DA HABILITAÇÃO 

 

8.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:   

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria - 
Geral da União, no site: 
(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido 
pelo Conselho Nacional de Justiça, no site:  
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   
d) Lista de Inabilitados e Inidôneos, mantidos pelo Tribunal de Contas da União – TCU, no site: 
(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0) 
8.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das 
alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU, no site:  
(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/). 
8.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

8.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

8.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

8.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

8.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

8.2. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação do licitante será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e à habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

8.2.1. O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP nº 

03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas no 

cadastramento no SICAF até o 3º. (terceiro) dia útil anterior à data prevista para recebimento das 

propostas; 

8.2.2. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que 

estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a 

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada e aquelas não constantes do 

SICAF, quando for o caso. 

http://www.portaldatransparencia.gov/
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0


 

8.2.3. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em 

encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do Decreto 10.024, de 2019. 

8.3. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 

convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob 

pena de inabilitação. 

8.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

8.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

8.6. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 

matriz. 

8.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

8.7. Ressalvado o disposto no (item 4.3), os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste 

Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação, bem como nos 

casos em que as referidas documentações não estejam inseridas no SICAF: 

8.8. Habilitação Jurídica:  

8.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

8.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio: www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

8.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

8.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

8.8.6. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

8.8.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

8.8.8. Licença (Alvará de Localização) de funcionamento atualizada, expedida pelo órgão 

competente do domicílio/sede da licitante. 

8.9. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

8.9.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 



 

8.9.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.9.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.9.4. prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

8.9.5. Certidão Negativa de Infrações Trabalhistas – CENIT, podendo ser retirada através do link: 

(http://cdcit.mte.gov.br/inter/cdcit/emitir.seam). 

8.9.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.9.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.9.8. prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.9.9. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados 

ao objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual ou 

da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

8.9.10. caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa 

de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. 

8.10. Qualificação Econômico-Financeira. 

8.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

8.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a 

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.10.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação 

de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 

sociedade; 

8.10.2.2. é admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

8.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 

(um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

     Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =                Ativo Total 

     Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC =  Ativo Circulante 

     Passivo Circulante 



 

8.10.4. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão 

comprovar, considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o 

capital mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente.  

8.10.4.1. Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis assim apresentados:  

8.10.4.1.1 Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (sociedade anônima): por fotocópia registrada 

ou autenticada na Junta Comercial;  

8.10.4.1.2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): por fotocópia do livro Diário, 

inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou  

8.10.4.1.3 Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006: 

8.10.4.1.3.1 por fotocópia (do balanço e demonstrações contábeis) registrada ou autenticada na 

Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão equivalente; ou  

8.10.4.1.3.2 por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados 

ou autenticadas na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;  

8.10.4.1.3.3 Sociedade criada no exercício em curso: fotocópia do Balanço de Abertura, 

devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;  

8.10.4.1.3.4 O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 

Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade.  

8.10.4.2. O Balanço Patrimonial também poderá ser disponibilizado via Escrituração Contábil 

Digital – ECD, desde que comprovada a transmissão desta à Receita Federal do Brasil, por meio 

da apresentação do Termo de Autenticação (recibo gerado pelo Sistema Público de Escrituração 

Digital - SPED).  

8.10.4.3. Será aceita também a apresentação de balanços e demais demonstrações contábeis 

intermediárias, referentes ao exercício em curso, na forma da lei, devidamente assinados pelo 

representante legal e pelo Contador responsável, e registrados em Junta Comercial. 

8.10.5. Por serem consideradas como “pequeno empresário”, para efeito de aplicação do disposto 

nos arts. 970 e 1.179 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), as MEI 

(Microempreendedor Individual), ficam isentas da apresentação Balanço patrimonial e 

demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

que comprovem a boa situação financeira da empresa. 

8.11. Qualificação Técnica   

8.11.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e 

prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da 

apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado; 

8.11.1.1. Os atestados fornecidos por pessoa jurídica de direito privado deverão conter o 

reconhecimento de firma em cartório dos seus signatários. 

8.11.1.2. No(s) atestado(s) devem estar explícitos: a identificação da pessoa jurídica que está 

fornecendo o atestado e a especificação dos serviços executados. O pregoeiro poderá, caso 

julgue necessário, abrir diligência para confirmação da veracidade das informações, podendo 

solicitar, para tanto, o contrato, notas fiscais ou outros documentos pertinentes referentes aos 

serviços explicitados no atestado apresentado pela licitante. 



 

8.11.2. Licença de Funcionamento emitida pelo departamento de Vigilância Sanitária da sede da 

licitante. 

 

8.12. Demais observações sobre Habilitação   

8.12.1 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da 

apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício. 

8.12.2.  A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.12.2.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

8.12.3. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, 

mediante apresentação de justificativa. 

8.12.4. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 

com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para 

regularização. 

8.12.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

8.12.6. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

8.12.7. Nos itens não exclusivos à microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

8.12.8. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

 

9 - DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

9.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 

rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas 

pelo licitante ou seu representante legal. 

9.1.2. fazer menção ao número deste Pregão, evidenciar o nome/razão social da licitante, o 

CPF/CNPJ, número(s) de telefone(s) e o respectivo endereço com CEP, as características do 



 

objeto de forma clara e precisa, indicando marca, modelo, tipo, fabricante, procedência e demais 

dados pertinentes, observadas as especificações constantes do Termo de Referência, além de 

conter, preço unitário por item/grupo e total, em algarismo, expresso em moeda corrente nacional 

(real) e global por extenso, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência. 

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

9.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  

9.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário e total em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

9.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e os preços totais, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 

prevalecerão estes últimos. 

9.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 

resultado, sob pena de desclassificação. 

9.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

 

10 - DOS RECURSOS 

 

10.1. O Pregoeiro declarará o vencedor e, depois de decorrida a fase de regularização fiscal e 

trabalhista de microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

10.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

10.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

10.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de 03 (três) dias 

úteis para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 

intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 03 

(três) dias úteis, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

10.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.4. Os recursos apresentados terão efeito suspensivo às decisões recorridas.  

10.5. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

11 - DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 



 

11.1. A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 

situação em que serão repetidos os atos anulados e os que deles dependam. 

11.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 

declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 

Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento 

da etapa de lances.  

11.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

11.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo com a 

fase do procedimento licitatório. 

11.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, sendo 

responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 

12 - DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório. 

 

13 - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 

 

13.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes 

do Termo de Referência, conforme o caso. 

 

14 -  DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

14.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias úteis, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo 

prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

14.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 

assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que 

seja assinada e devolvida no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

14.3. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 

poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) 

vencedor(s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito pela administração. 

14.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto necessárias para o registro de 

todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 



 

14.4.1. Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os 

bens com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, 

excluído o percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos 

requisitos previstos no art. 3º da Lei nº 8.666, de 1993; 

14.5. Órgão gerenciador da Ata de Registro de Preços, será a Secretaria de Saúde de São 

Benedito/CE. 

 

15 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

15.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao 

órgão gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e, respeitadas, no que 

couberem, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 8.666/93 e no Decreto Federal nº 

7.892/2013, relativas à utilização do Sistema de Registro de Preços. 

15.1.1. As Contratações por órgãos ou entidades “caronas” não poderão exceder a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, cabendo ao 

fornecedor adjudicatário da Ata, optar pela aceitação ou não do fornecimento. 

15.1.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços, conforme Decreto 

Federal nº 7.892/2013, art. 22, § 4º, não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente 

aderirem. 

 

16 - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

16.1. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

16.2. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

16.3. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

16.4. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

16.5. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

16.6. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas na minuta da Ata de Registro de 

Preços será formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa.  

16.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

16.7.1.por razão de interesse público; ou 

16.7.2.a pedido do fornecedor. 

 

17 - DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

 



 

17.1. Após a homologação da licitação, e celebração da Ata de Registro de Preços, será firmado 

Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

17.2. O adjudicatário, detentor do preço registrado, terá o prazo de 03 (três) dias úteis, contados 

a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento 

equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair 

do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

17.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante ao órgão ou entidade para a 

assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 

encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 

aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 03 

(três) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 

17.4.O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário, detentor do preço registrado, e aceita pela Administração. 

17.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, detentora do preço registrado, implica no reconhecimento de que: 

17.6. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993;  

17.7. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

17.8. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 

78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da 

mesma Lei. 

17.9. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro do exercício financeiro. 

17.10. Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

17.11. Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e o 

fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu cadastramento, sem ônus, 

antes da contratação. 

17.12. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua 

situação perante o cadastro no prazo de até 03 (três) dias úteis, sob pena de aplicação das 

penalidades previstas no edital e anexos. 

17.13. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a 

vigência do contrato ou da ata de registro de preços.  

17.14. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a 

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 

 

18 - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

18.1. O Contrato a ser firmado poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, 

desde que haja interesse do Secretaria de Saúde do Município de São Benedito/CE, com a 

apresentação das devidas justificativas adequadas a este Pregão. 



 

18.2. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências 

incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força 

maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 

extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal 

situação, e antes de recebida a ordem de fornecimento, ser restabelecida a relação que as partes 

pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a 

justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 

inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, “d” da Lei Federal n.º 8.666/93, alterada e 

consolidada. 

 

19 - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO 

 

19.1. Conforme interesse da Secretaria de Saúde, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser 

aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no 

Artigo 65, parágrafos 1º. e 2º, da Lei nº 8.666/93. 

19.1.1 - a licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários; e 

19.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, 

exceto as supressões resultantes de acordo entre as partes. 

 

20 - DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO 

     

20.1. O recebimento do produto deverá ser efetuado por servidor designado para esse fim, 

representando a Secretaria de Saúde. 

20.2. O contrato será acompanhado e fiscalizado por servidor designado pela Secretaria de 

Saúde. 

20.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 

deverão ser solicitadas ao Ordenador de Despesas da Secretaria de Saúde em tempo hábil para a 

adoção das medidas convenientes. 

20.4. A Contratada deverá manter preposto, aceito pela Secretaria de Saúde durante o período de 

vigência do Contrato, para representá-la administrativamente sempre que for necessário. 

 

21 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

21.1. Caberá à CONTRATANTE: 

21.1.1. permitir acesso dos empregados da contratada às dependências da Unidade Gestora para 

a entrega dos produtos/materiais; 

21.1.2. impedir que terceiros forneçam o objeto deste Pregão; 

21.1.3. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

empregados da contratada; 

21.1.4. devolver os produtos/materiais que não apresentarem condições de serem utilizados; 

21.1.5. solicitar a troca dos produtos/materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 

Serviço de Almoxarifado; 

21.1.6. solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço de 

Almoxarifado, o fornecimento do objeto deste Pregão; 



 

21.1.7. Comunicar à contratada, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos/materiais e 

interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

21.1.8. E aquelas também previstas no Termo de referência anexo deste edital. 

21.2. Caberá à CONTRATADA: 

21.2.1 responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos 

serviços, tais como: 

a) salários; 

b) seguros de acidentes; 

c) taxas, impostos e contribuições; 

d) indenizações; 

e) vales-refeição; 

f) vales-transporte; e 

g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 

21.2.2 manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do órgão contratante, porém 

sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

21.2.3. manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, 

devendo substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa 

ordem e às normas disciplinares do órgão contratante; 

21.2.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do órgão 

contratante; 

21.2.5. responder pelos danos causados diretamente ao órgão contratante ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão contratante; 

21.2.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do 

órgão contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o 

fornecimento do objeto da contratação; 

21.2.7. efetuar a entrega dos produtos/materiais objeto da Autorização de Fornecimento, de 

acordo com a necessidade e o interesse do órgão contratante no prazo máximo de 05 (cinco) dias 

úteis após o recebimento da Autorização de Fornecimento; 

21.2.8. efetuar a troca dos produtos/materiais considerados sem condições de utilização, no prazo 

máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pelo 

Setor competente; 

21.2.9. comunicar ao servidor competente do órgão contratante, por escrito, qualquer 

anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

21.2.10. manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e no ato da 

assinatura de contrato ou outro documento equivalente; 

 

22 - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS 

 

22.1. À CONTRATADA caberá, ainda: 

22.2. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 

previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 

vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a unidade gestora. 

22.3. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 

na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 



 

vítimas os seus empregados quando do fornecimento do objeto solicitado ou em conexão com ele, 

ainda que acontecido em dependência da unidade gestora; 

22.4. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 

fornecimento do objeto do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 

continência; e 

22.5. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do 

fornecimento. 

22.6. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Condição 

anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a unidade gestora, nem poderá 

onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer 

vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a unidade gestora. 

 

23 - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS 

 

23.1. Deverá a CONTRATADA observar, também, o seguinte: 

23.2. é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal da 

unidade gestora durante a vigência do Contrato; 

23.3. é expressamente proibida, também, a veiculação de publicidade acerca do contrato, salvo se 

houver prévia autorização da unidade gestora; 

23.4. é vedada a subcontratação de outra empresa para o fornecimento dos produtos/materiais 

objeto deste Pregão. 

 

24 - DO PAGAMENTO 

 

24.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 

data final do período de adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de 

ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

24.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura, no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

24.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

24.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 

referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  

24.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 

deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 

de abril de 2018. 

24.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as 

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 



 

24.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

24.6. Antes de cada pagamento, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital.  

24.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 3 (três) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério da contratante. 

24.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas. 

24.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

24.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à empresa 

contratada a ampla defesa.  

24.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   

24.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a empresa contratada inadimplente no 

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 

alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 

contratante.  

24.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

24.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

24.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 



 

25 - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

25.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário/contratado que:  

25.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

25.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

25.1.3. apresentar documentação falsa; 

25.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

25.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

25.1.6. não mantiver a proposta; 

25.1.7. cometer fraude fiscal; 

25.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

25.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, o Município de São Benedito/CE, 

pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

25.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

25.2.2. Multa de:  

25.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na entrega dos produtos/materiais, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério do Município de São Benedito/CE, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

25.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 

de atraso na entrega dos produtos/materiais, por período superior ao previsto no subitem acima, 

ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

25.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de inexecução total da obrigação assumida; 

25.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor adjudicado, conforme detalhamento constante das 

tabelas 1 e 2, abaixo; e 

25.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), se for o caso, 

observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará 

o Município de São Benedito/CE a promover a rescisão do contrato; 

25.2.2.6. 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de não assinatura por parte da 

licitante vencedora da ata de registro de preços, do termo de contrato, ou de instrumento 

equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da sua proposta; 

25.2.2.7. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

25.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de São Benedito/CE, 

pelo prazo de até cinco anos; 

25.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de São 

Benedito/CE, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 



 

25.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

25.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as 

tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% sobre o valor adjudicado 

2 0,4% sobre o valor adjudicado 

3 0,8% sobre o valor adjudicado 

4 1,6% sobre o valor adjudicado 

5 3,2% sobre o valor adjudicado 

 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 
lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

04 

3 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 
serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

4 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 
fiscalizador, por ocorrência; 

02 

5 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou 
não atenda às necessidades do serviço; 

01 

6 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos 
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 
pelo órgão fiscalizador, POR ITEM/GRUPO e por ocorrência; 

03 

 

25.5. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei 8666/93 e suas demais alterações, as 

empresas ou profissionais que: 

25.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

25.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

25.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o Município de  São Benedito/CE 

em virtude de atos ilícitos praticados.  

25.6. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 



 

25.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

25.8. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATADA estará sujeita ainda, 

nos casos em que as multas e sanções aplicadas não sejam suficientes para compensar os danos 

suportados pela Administração, ao pagamento de uma indenização suplementar.  

25.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Município de São Benedito/CE serão 

deduzidos da garantia prestada, se for o caso, respondendo o contratado pela diferença nas 

hipóteses de insuficiência daquela a ser descontada de pagamentos eventualmente devidos pelo 

Município de São Benedito/CE, ou cobrada judicialmente. 

25.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

26 - DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 

26.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus preços ao 

valor da proposta do licitante mais bem classificado. 

26.2. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 

certame em relação ao licitante melhor classificado. 

26.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor igual ao do 

licitante vencedor, estes serão classificados segundo a ordem da última proposta individual 

apresentada durante a fase competitiva. 

26.4. Esta ordem de classificação dos licitantes registrados deverá ser respeitada nas 

contratações e somente será utilizada caso o melhor colocado no certame não assine a ata ou 

tenha seu registro cancelado nas hipóteses previstas nos artigos 20 e 21 do Decreto n° 7.892/213. 

 

27 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

27.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

27.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail: 

cplsaobenedito@gmail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da Prefeitura 

Municipal de São Benedito/CE sediada na Rua Paulo Marques, nº 378, Bairro: Centro, CEP: 

62.370-000, São Benedito/CE. 

27.2.1 – As impugnações serão recebidas dentro do horário de expediente da unidade 

administrativa.  

27.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus 

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis contados da data de 

recebimento da impugnação. 

27.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

27.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados 

ao Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, 

exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital. 

27.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois) dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos. 



 

27.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

27.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

27.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

28 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

28.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

28.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro.   

28.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

28.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia 

para fins de habilitação e classificação. 

28.5. No(s) atestado(s) devem estar explícitos: a identificação da pessoa jurídica que forneceu o 

atestado e a especificação dos serviços ou fornecimentos executados ou em execução. Poderá 

ser necessário diligenciar a pessoa jurídica indicada no Atestado de Capacidade Técnica, visando 

obter informações sobre o serviço prestado ou fornecimento executado; 

28.6. Os documentos necessários à habilitação quando estiverem desatualizados no Sistema 

SICAF ou quando não estiverem nele contemplados, deverão ser enviados, em conjunto com a 

apresentação da proposta; 

28.7. Caso o SICAF não contemple todo o objeto deste Pregão, encaminhar o Contrato Social da 

empresa ou outro documento emitido por órgão público que contemple o objeto, para efeitos de 

diligência; 

28.8. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

28.9. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

28.10. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

28.11. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

28.12. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

28.13. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital, bem como a discordância entre as 



 

especificações do objeto no portal COMPRASNET e neste Edital, prevalecerão às constantes 

neste Edital. 

28.14. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.comprasgovernamentais.gov.br e no portal de Licitações do Tribunal de Contas dos 

Municípios do Estado do Ceará: www.licitacoes.tce.ce.gov.br e também poderão ser obtidos na 

sede da Prefeitura Municipal de São Benedito/CE, no endereço Rua Paulo Marques, nº 378, 

Centro, São Benedito/CE,  nos dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min, mesmo 

endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

28.15. Para dirimir quaisquer questões decorrentes da licitação, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca de São Benedito/CE.  

 

28.16. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

28.16.1. ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

28.16.2. ANEXO I.A- ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DO OBJETO; 

28.16.3. ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA 

28.16.4. ANEXO III – MINUTA DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS; 

28.16.5. ANEXO IV – MINUTA DE TERMO DE CONTRATO (QUANDO FOR O CASO) 

 

 

São Benedito/CE, 29 de Julho de 2021. 

 

 

 

Luis Carneiro Machado 

Pregoeiro Oficial 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.licitacoes.tce.ce.gov.br/


 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
1.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAL 
ODONTOLÓGICO E PARA LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA, DESTINADOS A 
SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA. 
 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
2.1. Faz-se necessária a- presente aquisição de material para uso odontológico e para laboratório 
de prótese dentária, conforme demanda da Secretaria Municipal de Saúde, para atendimento à 
população do município que necessita de tratamento dentário e próteses dentárias.   
2.2. A Constituição Federal, traz a saúde, como direito fundamental a todos, sendo tratado como 
indispensável para este município, que preza sempre pelo bem-estar e a saúde de seus 
habitantes, garantindo um atendimento integral no Sistema de Saúde. 
 
3. JUSTIFICATIVA DA FORMAÇÃO DE GRUPOS 
3.1. Justifica-se o cadastro no sistema COMPRASNET, de formação de grupos de itens, em razão 
da logística, controle e distribuição dos referidos itens, bem como a obtenção de economia de 
escala através de agrupamentos de itens de natureza similares. Igualmente, neste termo, constam 
os itens e grupos, que na proposta escrita, devem apresentar além do valor unitário e total dos 
itens, o total dos grupos formados, conforme consta neste TR. 
3.2. A opção pelo menor preço por grupo ou por item é discricionária, dependendo da 
conveniência e oportunidade, bem como da natureza do objeto licitado e, desta forma, uma vez 
que os itens que formam os grupos guardam características semelhantes, a sua execução 
conjunta é mais vantajosa à Administração, possibilitando a economia de escala devido ao valor 
maior a ser contratado e possibilitando a diminuição dos custos de logística, gerenciamento e 
fiscalização. 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
4.1. As entregas dos produtos deverão ser realizadas na totalidade da requisição, em até 05 
(cinco) dias úteis a contar do recebimento da requisição formalizada por setor competente. 
4.2. As entregas parceladas dos produtos, deverá ocorrer nos horários de expediente: das 08:00 
às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas em dias úteis, no local determinado nas ordens de 
fornecimento. 
4.3. No ato do recebimento, o Funcionário designado para o recebimento, providenciará a 
conferência dos itens entregues e a conformidade das suas especificações de acordo com as 
exigências constantes no termo de referência, Edital, proposta de preços do fornecedor, havendo 
alteração quanto às especificações, os produtos/materiais deverão ser substituídos em um prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis, sob pena da aplicação das sanções cabíveis. 
4.4. Os produtos/materiais ofertados, quando necessário, deverão ser registrados, junto a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 
4.5. Os produtos/materiais deverão ser entregues com as embalagens em perfeito estado, nas 
condições e temperatura exigidas no rótulo, conforme o caso. Nenhuma remessa será aceita pelo 
recebedor, caso não tenha sido transportada nas condições ideais de conserva e armazenamento. 
 
5. DO PAGAMENTO 
5.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da 
data final do período de adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de 
ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 



 

5.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura, no momento em que o órgão 
contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
5.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 
trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 
dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, 
da Lei nº 8.666, de 1993. 
5.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao 
referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 
no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993.  
5.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, 
deverão ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 
de abril de 2018. 
5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as 
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação 
da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 
5.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 
para pagamento. 
5.6. Antes de cada pagamento, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital.  
5.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 3 (três) dias úteis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério da contratante. 
5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 
realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em 
licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 
ocorrências impeditivas indiretas. 
5.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.   
5.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à empresa 
contratada a ampla defesa.  
5.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao 
SICAF.   
5.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a empresa contratada inadimplente no 
SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da 
contratante.  
5.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
5.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
5.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 



 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 
parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%.  
 
6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
São obrigações da Contratada, além das demais previstas neste termo: 
6.1 responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos 
serviços, tais como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vales-refeição; 
f) vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
6.2 manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do órgão contratante, porém sem 
qualquer vínculo empregatício com o órgão; 
6.3. manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo 
substituir imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às 
normas disciplinares do órgão contratante; 
6.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do órgão 
contratante; 
6.5. responder pelos danos causados diretamente ao órgão contratante ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão contratante; 
6.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o 
fornecimento do objeto da contratação; 
6.7. efetuar a entrega dos produtos/materiais objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo 
com a necessidade e o interesse do órgão contratante no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 
após o recebimento da Autorização de Fornecimento; 
6.8. efetuar a troca dos produtos/materiais considerados sem condições de utilização, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pelo 
Setor competente; 
6.9. comunicar ao servidor competente do órgão contratante, por escrito, qualquer anormalidade 
de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 
6.10. manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e no ato da 
assinatura de contrato ou outro documento equivalente; 
6.11. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, 
vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a unidade gestora. 
6.12. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas 
na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem 
vítimas os seus empregados quando do fornecimento do objeto solicitado ou em conexão com ele, 
ainda que acontecido em dependência da unidade gestora; 



 

6.13. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento do objeto do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou 
continência; e 
6.14. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do 
fornecimento. 
6.15. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Condição 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento a unidade gestora, nem poderá 
onerar o objeto deste Pregão, razão pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer 
vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com a unidade gestora. 
 
7. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
São obrigações da Contratante, além das demais previstas neste termo: 
7.1. permitir acesso dos empregados da contratada às dependências da Unidade Gestora para a 
entrega dos produtos/materiais; 
7.2. impedir que terceiros forneçam o objeto deste Pregão; 
7.3. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados 
da contratada; 
7.4. devolver os produtos/materiais que não apresentarem condições de serem utilizados; 
7.5. solicitar a troca dos produtos/materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo 
Serviço de Almoxarifado; 
7.6. solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço de 
Almoxarifado, o fornecimento do objeto deste Pregão; 
7.7. Comunicar à contratada, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos/materiais e 
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
 
8. DA FISCALIZAÇÃO 
8.1. A fiscalização da execução do contrato será efetuada pela Prefeitura Municipal de São 
Benedito/CE, ou preposto por ela designado. 
8.2. A Fiscalização, deverá notificar o Contratado, nos casos em que ocorrerem atraso na entrega, 
entrega de produtos divergentes dos especificados no Edital e Proposta Final do Licitante; 
quantidades de produtos diferentes das Ordens de Compra. 
 
9. DO PRAZO E CONDIÇÕES 
8.1. O prazo do contrato vigorará a partir da data de sua assinatura até a data de 31 de dezembro 
do exercício financeiro. 
9.2. A licitante vencedora será convocada pelo Município de São Benedito, para assinar a Ata de 
Registro de Preços e o Termo de Contrato, de conformidade com a Lei Federal n.º 8.666/93 e 
alterações posteriores, após a homologação do respectivo processo licitatório, no prazo de 03 
(três) dias úteis, a contar da data da referida convocação. 
 
10. DA ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS/MATERIAIS 
10.1.  Deverão ser rigorosamente atendidas as especificações constantes das tabelas 
relacionadas no final deste Termo de Referência. 
10.1.2. Os produtos/materiais devem ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, 
sem sinais de violação e umidade, sem inadequação de conteúdo e identificadas com o número 
do registro emitido pela ANVISA, conforme o caso. 
10.1.3. Os produtos nacionais e importados devem apresentar nos rótulos todas as informações 
em língua portuguesa. 
10.1.4. Os produtos deverão ser entregues com prazo equivalente a, no mínimo, 75% (setenta e 
cinco por cento) de sua validade, contados da data de fabricação. Caso o produto seja importado, 
o prazo mínimo será de 65% (sessenta e cinco por cento) de sua validade, contados da data de 
fabricação.  



 

10.2.  OUTRAS PRESCRIÇÕES 
10.3. Deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas condicionantes da aceitação da 
proposta e do recebimento dos produtos/materiais solicitados. 
10.4. Não serão aceitos produtos/materiais em desacordo com as especificações constantes do 
termo de referência, da ata de registro de preços ou do contrato. 
10.5.  Prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data 
de abertura das Propostas de Preços. 
10.6 Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, descarga, 
embalagem, seguro e quaisquer outras despesas para a entrega dos produtos/materiais. 

 
 

São Benedito/CE, em 15 de Julho de 2021.  
 
 
 
 

Luís Carlos do Nascimento 

Secretário de Saúde 

 



 

 

ANEXO ÚNICO AO TERMO DE REFERÊNCIA 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

  GRUPO 01     

1 

ABAIXADOR DE LÍNGUA:  ESPATULADO DE MADEIRA DESCARTÁVEL, 
FORMA CONVENCIONAL COM EXTREMIDADES ARREDONDADAS COM 14 
CM DE COMPRIMENTO. EMBALAGEM COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO E 
PROCEDÊNCIA. PACOTE COM 100 UNIDS. 

PACOTE 50 

2 

ÁCIDO FOSFÓRICO GEL: ÁCIDO CONDICIONADOR: ÁCIDO FOSFÓRICO NA 
CONCENTRAÇÃO DE 37% DE USO ODONTOLÓGICO, APRESENTADO NA 
FORMA DE GEL NA COR AZUL E INDICADO PARA A REALIZAÇÃO DE 
CONDICIONAMENTO ÁCIDO TOTAL (DENTINA E ESMALTE) OU PARCIAL 
(ESMALTE); SERINGA DE 2,5ML. PACOTE COM 03 SERINGAS. 

PACOTE c/ 3 100 

3 

ADESIVO DENTINÁRIO: AGENTE DE UNIÃO ODONTOLÓGICO MULTIUSO, 
COM NANOTECNOLOGIA, FOTOPOLIMERIZÁVEL, MONOCOMPONENTE 
(PRIME + ADESIVO), PARA ESMALTE/DENTINA. COMBINA PRIMER E 
ADESIVO EM UM ÚNICO FRASCO.  SOLVENTE À BASE DE ÁGUA E ÁLCOOL. 
FRASCO COM 6G DE ADESIVO (SINGLE BOND 2 /  3M ) 

FRASCO 50 

4 

AGULHA GENGIVAL CURTA: PARA ANESTESIA, ESTERILIZADAS E 
DESCARTÁVEIS, CURTA, 30G.  CANULA EM ACO INOX, SILICONIZADA; BISEL 
TRIFACETADO, COM PROTETOR; CANHÃO DE PLASTICO RESISTENTE; 
CAIXA COM 100 UNIDS. 

CAIXA 150 

  GRUPO 02     

5 ALCOOL 70% EM GEL (FRASCO DE 1 LITRO) UND 100 

6 ÁLCOOL 70% LÍQUIDO (FRASCO DE 1 LITRO) UND 100 

  GRUPO 03     

7 

ALGODÃO EM MANTA: ALGODÃO HIDRÓFILO EM MANTA FINA, DE 
ESPESSURA UNIFORME, CAMADAS SOBRE POSTAS, REGULARMENTE 
COMPACTO DE ASPECTO HOMOGÊNEO E MACIO, COR BRANCA, BOA 
ABSORVÊNCIA, INODORO. ENROLADO EM PAPEL APROPRIADO EM TODA A 
SUA EXTENSÃO. EMBALAGEM C/ DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 

ROLO 50 

8 

ALGODÃO, USO ODONTOLÓGICO, ROLO DENTAL, AGLUTINADO TRANÇADO 
EMBALAGEM: PACOTE COM 100 ROLETES, COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
DO PRODUTO, MARCA DO FABRICANTE, PROCEDÊNCIA, DATA DE 
FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO NO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. 

PCT 200 

  ITEM 09     

9 
AMÁLGAMA, USO ODONTOLÓGICO, PRÉ-DOSIFICADO EM CÁPSULA DE 01 
PORÇÕES CONTENDO: - 380MG DE LIGA - 420 MG DE MERCÚRIO 
EMBALAGEM: CAIXA COM 50 CÁPSULAS. 

CAIXA 10 

  GRUPO 04     

10 
ANESTÉSICO ARTICAÍNA 4% COM EPINEFRINA: ANESTÉSICO INJETÁVEL 
LOCAL À BASE DE CLORIDRATO DE ARTICAÍNA VASO-CONSTRITOR: 
EPINEFRINA 1:100.000 MS Nº: 10177025 CX C/50 TUBETES.  

CAIXA 100 

11 
ANESTÉSICO LIDOCAÍNA 2% COM EPINEFRINA: ALPHACAINE 200 – 
ANESTÉSICO INJETÁVEL LOCAL À BASE DE LIDOCAÍNA E VASO-
CONSTRITOR: EPINEFRINA 1:100.000. CAIXA COM 50 TUBETES. 

CAIXA 100 

12 
ANESTÉSICO LIDOCAÍNA 2% COM FENILEFRINA: ANESTÉSICO INJETÁVEL 
LOCAL À BASE DE LIDOCAÍNA E VASO-CONSTRITOR: FENILEFRINA 
1:100.000. CAIXA COM 50 TUBETES.  

CAIXA 100 

13 

ANESTÉSICO LOCAL A BASE DE CLORIDRATO DE LIDOCAÍNA 3% COM 
NOREPINEFRINA (NORADRENALINA) 1:50000. INDICADO PARA 
PROCEDIMENTOS DE LONGA DURAÇÃO E QUE NÃO APRESENTE, EFEITO 
COLATERAL NOCIVO. APRESENTAÇÃO COMERCIAL EM EMBALAGEM COM 
50 TUBETES DE 1,8ML CADA. 

CX 100 



 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

14 
ANESTÉSICO LOCAL A BASE DE CLORIDRATO DE LIDOCAÍNA E DE 
FENILEFRINA – COMPATÍVEL COM NOVOCOL. APRESENTAÇÃO 
COMERCIAL EM EMBALAGEM COM 50 TUBETES DE 1,8ML CADA. 

CX 100 

15 
ANESTÉSICO LOCAL A BASE DE CLORIDRATO DE PRILOCAÍNA 3% E 
FELIPRESSINA - CITOCAÍNA. APRESENTAÇÃO COMERCIAL EM POTE 
INVIOLÁVEL (À VÁCUO) COM TUBETES DE 1,8 ML CADA. 

CX 100 

16 

ANESTÉSICO LOCAL A BASE DE MEPIVACAINA S/ VASOCONSTRITOR 
MEPIVALEM SV 3%.  INDICADO PARA PROCEDIMENTOS DE LONGA 
DURAÇÃO E QUE NÃO APRESENTE, EFEITO COLATERAL NOCIVO. 
APRESENTAÇÃO COMERCIAL EM POTE COM 50 TUBETES DE 1,8 ML CADA. 

CX 100 

17 
ANESTESICO LIDOCAÍNA 2% + EPINEFRINA: ANESTESICO CLORIDRATO DE 
LIDOCAÍNA 2% COM EPINEFRINA 1:100.000, COM TUBETES EM CRISTAL  1,8 
ML, CAIXA COM 50 UNIDADES. 

CX 100 

18 
ANESTÉSICO MEPIVACAÍNA 2% + EPINEFRINA:  ANESTÉSICO CLORIDRATO 
MEPIVACAÍNA 2% COM EPINEFRINA 1:100.000, COM TUBETES EM CRISTAL 
1,8ML, CAIXA COM 50 UND. 

CAIXA 100 

19 

ANESTÉSICO MEPIVACAÍNA 3% SEM VASOCONSTRITOR: MEPI 3% SV / 
MEPIVALEN 3% SV - ANESTÉSICO CLORIDRATO MEPIVACAÍNA 2% SEM 
VASOCONSTRICTOR, COM TUBETES EM CRISTAL 1,8ML, CAIXA COM 50 
TUBETES.  

CAIXA 100 

20 
ANESTÉSICO PRILOCAÍNA 3% COM OCTAPRESSIN: CITANEST 3% - 
ANESTÉSICO CLORIDRATO PRILOCAÍNA 3% COM OCTAPRESSIN, COM 
TUBETES EM CRISTAL 1,8ML, CAIXA COM 50 TUBETES.  

CAIXA 50 

21 
ANESTÉSICO TÓPICO À BASE DE BENZOCAÍNA 20% DE RÁPIDO EFEITO. 
APRESENTAÇÃO COMERCIAL EM POTE DE 12G, SABOR TUTTI-FRUTTI. 

UND 50 

  GRUPO 05     

22 

ANTISSÉPTICO BUCAL CLOREXIDINA 0,12%: ANTISSÉPTICO BUCAL: 
GLUCONATO DE CLOREXIDINA - COM CONCENTRACAO DE 0,12 POR 
CENTO + 0,5 POR CENTO FLUORETO DE SODIO; UTILIZADO EM 
PROFILAXIA, INFECCAO CARIOGENICA, GENGIVITE; SOLUCAO 
BACTERICIDA PARA USO ORAL, SABOR VARIADO. EMBALAGEM COM 1 
LITRO 

FRASCO 50 

23 
APLICADORES DESCARTÁVEIS TIPO MICROBRUSH: COM PONTA REGULAR 
ESFÉRICA, CONFECCIONADO C/ FIBRAS NÃO ABSORVENTES E INSENTAS 
DE FIAPOS ACONDICIONADOS EM FRASCO CONTENDO 100 UNIDS. 

FRASCO 100 

  GRUPO 06     

24 BROCA ALTA ROTAÇÃO 1011 UND 30 

25 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 1012: BROCA ALTA ROTAÇÃO 1012 DE AÇO 
CARBONO ESTERILIZADO, DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL.EMBALAGEM 
INDIVIDUAL. 

UND 30 

26 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 1013: BROCA ALTA ROTAÇÃO 1013 DE AÇO 
CARBONO ESTERILIZADO, DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL.EMBALAGEM 
INDIVIDUAL. 

UND 30 

27 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 1014: BROCA ALTA ROTAÇÃO 1014 DE AÇO 
CARBONO ESTERILIZADO, DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL.EMBALAGEM 
INDIVIDUAL. 

UND 30 

28 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 1015: BROCA ALTA ROTAÇÃO 1015 DE AÇO 
CARBONO ESTERILIZADO, DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL.EMBALAGEM 
INDIVIDUAL. 

UND 30 

29 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 1016: BROCA ALTA ROTAÇÃO 1016 DE AÇO 
CARBONO ESTERILIZADO, DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL.EMBALAGEM 
INDIVIDUAL. 

UND 30 

30 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 1019: BROCA ALTA ROTAÇÃO 1019 DE AÇO 
CARBONO ESTERILIZADO, DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL.EMBALAGEM 
INDIVIDUAL. 

UND 30 

31 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 1022: BROCA ALTA ROTAÇÃO 1022 DE AÇO 
CARBONO ESTERILIZADO, DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL.EMBALAGEM 
INDIVIDUAL. 

UND 30 

32 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 1024: BROCA ALTA ROTAÇÃO 1024 DE AÇO 
CARBONO ESTERILIZADO, DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL.EMBALAGEM 

UND 30 



 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

INDIVIDUAL. 

33 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 1032. BROCA ALTA ROTAÇÃO 1032 DE AÇO 
CARBIDE ESTERILIZADO, POINTA DIAMANTADA NÃO 
DESCARTÁVEL.EMBALAGEM INDIVIDUAL. 

UND 30 

34 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 1034. BROCA ALTA ROTAÇÃO 1034 DE AÇO 
CARBIDE ESTERILIZADO, EM BLISTER, PONTA DIAMANTADA NÃO 
DESCARTÁVEL.EMBALAGEM INDIVIDUAL. 

UND 30 

35 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 1035. BROCA ALTA ROTAÇÃO 1035 DE AÇO 
CARBIDE ESTERILIZADO, EM BLISTER, PONTA DIAMANTADA NÃO 
DESCARTÁVEL.EMBALAGEM INDIVIDUAL. 

UND 30 

36 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 1090: BROCA ALTA ROTAÇÃO 1090 DE AÇO 
CARBONO ESTERILIZADO, DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL.EMBALAGEM 
INDIVIDUAL. 

UND 30 

37 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 1094: BROCA ALTA ROTAÇÃO 1094 DE AÇO 
CARBONO ESTERILIZADO, DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL. 

UND 30 

38 BROCA ALTA ROTAÇÃO 1151 UND 30 

39 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 1153: BROCA ALTA ROTAÇÃO 1153 DE AÇO 
CARBONO ESTERILIZADO, DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL. 

UND 30 

40 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 1190FF: BROCA ALTA ROTAÇÃO 1190FF DE AÇO 
CARBONO ESTERILIZADO, DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL. 

UND 30 

41 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 2200 FF: BROCA ALTA ROTAÇÃO 2200 DE AÇO 
CARBONO ESTERILIZADO, DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL. EMBALAGEM 
INDIVIDUAL. 

UND 30 

42 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 3015: BROCA ALTA ROTAÇÃO 3015 DE AÇO 
CARBONO ESTERILIZADO, DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL.EMBALAGEM 
INDIVIDUAL. 

UND 30 

43 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 3017.BROCA ALTA ROTAÇÃO 3017 DE AÇO 
CARBIDE ESTERILIZADO, EM BLISTER, PONTA DIAMANTADA NÃO 
DESCARTÁVEL.EMBALAGEM INDIVIDUAL. 

UND 30 

44 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 3098. BROCA ALTA ROTAÇÃO 3098 DE AÇO 
CARBIDE ESTERILIZADO, EM BLISTER, PONTA DIAMANTADA NÃO 
DESCARTÁVEL.EMBALAGEM INDIVIDUAL. 

UND 30 

45 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 3118F. BROCA ALTA ROTAÇÃO 3118F DE AÇO 
CARBIDE ESTERILIZADO, EM BLISTER, PONTA DIAMANTADA NÃO 
DESCARTÁVEL.EMBALAGEM INDIVIDUAL. 

UND 30 

46 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 3168F. BROCA ALTA ROTAÇÃO 3168F DE AÇO 
CARBIDE ESTERILIZADO, EM BLISTER, PONTA DIAMANTADA NÃO 
DESCARTÁVEL.EMBALAGEM INDIVIDUAL. 

UND 30 

47 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 3195. BROCA ALTA ROTAÇÃO 3195 DE AÇO 
CARBIDE ESTERILIZADO, EM BLISTER, PONTA DIAMANTADA NÃO 
DESCARTÁVEL.EMBALAGEM INDIVIDUAL. 

UND 30 

48 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 3207FF: BROCA ALTA ROTAÇÃO 3207FF DE AÇO 
CARBONO ESTERILIZADO, DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL.EMBALAGEM 
INDIVIDUAL 

UND 30 

49 
BROCA ALTA ROTAÇÃO 4138. BROCA ALTA ROTAÇÃO 4138 DE AÇO 
CARBIDE ESTERILIZADO, EM BLISTER, PONTA DIAMANTADA NÃO 
DESCARTÁVEL.EMBALAGEM INDIVIDUAL. 

UND 30 

  GRUPO 07     

50 

BROCA CARBIDE TUNGSTENIO ALTA ROTAÇÃO PERA Nº 330:  BROCA 
ODONTOLOGICA - DE CARBORETO DE TUNGSTENIO (CARBIDE); EM FORMA 
DE PERA; Nº 330; PARA ALTA ROTACAO; PASSIVEL DE ESTERILIZACAO EM 
MEIOS FISICO-QUIMICOS; EMBALADA INDIVIDUALMENTE. 

UND 30 

51 

BROCA CIRÚRGICA ESFÉRICA AÇO CARBIDE LONGA Nº 06: BROCA 
CIRÚRGICA AÇO CARBIDE LONGA, 25MM, Nº 06, HASTE LONGA. PASSÍVEL 
DE ESTERILIZAÇÃO EM MEIOS FÍSICO-QUÍMICOS; EMBALADA 
INDIVIDUALMENTE. 

UND 30 



 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

52 
BROCA CIRURGICA TRANSMETAL BROCA PRODUZIDA EM AÇO CARBIDE 
DE ALTA ROTAÇÃO NO FORMATO CILÍNDRICO COM 25MMM, TAMANHO 12. 

UND 30 

53 

BROCA CÔNICA DENTEADA Nº 702: BROCA PARA USO ODONTOLÓGICO; 
PARA ALTA ROTAÇÃO; AÇO CARBIDE; CONICA DENTEADA; PARA 
CIRURGIA; NÚMERO 702; HASTE LONGA; PASSÍVEL DE ESTERILIZAÇÃO EM 
MEIOS FÍSICO-QUÍMICOS; EMBALADA INDIVIDUALMENTE 

UND 30 

54 
BROCA CÔNICA INVERTIDA ALTA ROTAÇÃO Nº 1034: BROCA ALTA 
ROTAÇÃO 1034 DE AÇO CARBONO ESTERILIZADO, DE FORMA CONICA 
INVERTIDA, DIAMANTADA NÃO DESCARTÁVEL.EMBALAGEM INDIVIDUAL. 

UND 30 

55 

BROCA ESFÉRICA BAIXA ROTAÇÃO Nº 04: BROCA ESFÉRICA DE AÇO 
CARBONO, ODONTOLÓGICA DE BAIXA ROTACAO (CONTRA-ANGULO) Nº 04. 
PASSIVEL DE ESTERILIZACAO EM MEIOS FISICO-QUIMICOS. CAIXA COM 06 
UNIDADES 

UND 30 

56 

BROCA ESFÉRICA BAIXA ROTAÇÃO Nº 08: BROCA ESFÉRICA DE AÇO 
CARBONO, ODONTOLÓGICA DE BAIXA ROTACAO (CONTRA-ANGULO) Nº 08. 
PASSIVEL DE ESTERILIZACAO EM MEIOS FISICO-QUIMICOS. CAIXA COM 06 
UNIDADES 

UND 30 

57 

BROCA ZECRYA 28MM: BROCA ZECRYA DE ALTA ROTAÇÃO COM PARTE 
ATIVA EM CARBONETO DE TUNGSTÊNIO E PARTE INATIVA EM AÇO 
INOXIDÁVEL, 28MM.  PASSIVEL DE ESTERILIZACAO EM MEIOS FISICO-
QUIMICOS; EMBALADA INDIVIDUALMENTE.  

UND 30 

58 
BROCA, USO ODONTOLÓGICO, CARBIDE FG  245 PRODUZIDAS COM 
CARBURETO DE TUNGSTÊNIO SOBRE HASTES DE AÇO INOXIDÁVE. 
CARBIDE PARA PREPARO DE AMÁLGAMA, 245, 19 MM, ALTA ROTAÇÃO 

UND 30 

59 
BROCA, USO ODONTOLÓGICO, ESFÉRICA, BAIXA ROTAÇÃO, N. 06 BROCA 
DE BAIXA ROTAÇÃO PRODUZIDA EM AÇO CARBONO COM LÂMINAS LISAS, 
22,5MM DE COMPRIMENTO.  

UND 30 

60 
BROCA, USO ODONTOLÓGICO, ESFÉRICA, BAIXA ROTAÇÃO, N. 1/2 BROCA 
DE BAIXA ROTAÇÃO PRODUZIDA EM AÇO CARBONO COM LÂMINAS LISAS, 
22,5MM DE COMPRIMENTO.  

UND 30 

61 
BROCA, USO ODONTOLÓGICO, MULTILAMINADA PARA ACABAMENTO DE 
AMÁLGAMA. EMBALAGEM COM 06 UNIDADES. 

KIT 15 
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62 
CABO DE ESPELHO ODONTOLOGICO N° 3 PLANO: CABO DE ESPELHO 
ODONTOLÓGICO PLANO Nº 3 EM AÇO INOX, AUTOCLAVÁVEL.  

UND 50 

63 CARBONO PARA OCLUSÃO - ENVELOPE C/ 12 FLS. ENVELOPE 100 

64 
CIMENTO DE HIDRÓXIDO DE CÁLCIO: CIMENTO HIDRÓXIDO DE CÁLCIO. 
COMPOSTO DE HIDRÓXIDO DE CÁLCIO BIOCOMPATÍVEL, RADIOPACO E 
AUTO-ENDURECÍVEL INDICADO PARA CAPEAMENTO PULPAR. 

KIT 10 

65 
CIMENTO DE IONÔMERO DE VIDRO CIMENTAÇÃO: IONÔMERO DE VIDRO 
INDICADO PARA CIMENTAÇÃO, FIXAÇÃO DE BANDAS E FORRAMENTO. PÓ 
+ FRASCO DO LÍQUIDO 10ML E MEDIDOR. 

KIT 10 

66 

CIMENTO DE IONÔMERO DE VIDRO RESTAURADOR LÍQUIDO: IONÔMERO 
DE VIDRO AUTOPOLIMERIZÁVEL INDICADO PARA RESTAURAÇÕES, 
SELAMENTOS E FORRAMENTO. COR UNIVERSAL.  FRASCO DE LÍQUIDO 
CONTENDO 8ML.  

FRASCO 15 

67 

CIMENTO DE IONÔMERO DE VIDRO RESTAURADOR PÓ + LIQUIDO: 
IONÔMERO DE VIDRO AUTOPOLIMERIZÁVEL INDICADO PARA 
RESTAURAÇÕES, SELAMENTOS E FORRAMENTO. COR UNIVERSAL. KIT 
COM 1 FRASCO DE PÓ CONTENDO 10G E 1 FRASCO DE LÍQUIDO 
CONTENDO 8ML. 

KIT 15 
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68 
COLETOR DE MATERIAL PERFUROCORTANTE, CAIXA DE PAPELÃO C/SACO 
PLÁSTICO. CAPACIDADE PARA 12 LITROS 

UND 30 

69 

COTONETE: COTONETES COM HASTES INQUEBRÁVEIS E PONTAS DE 
ALGODÃO NÃO SOLTAM FIAPOS, COM FIXAÇÃO SEGURA E HIGIÊNICA. 
COMPOSIÇÃO: HASTES DE PROLIPROPILENO, ALGODÃO, 
HIDROXIETILCELULOS, TRICLOSAN. CAIXA COM 150 UNIDS. 

CAIXA 30 



 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

70 

CREME DENTAL COM FLÚOR NA CONCENTRAÇÃO DE 1500 PPM 
DISPONÍVEL, ESTÁVEL E REATIVO, CONTENDO MONOFLUORFOSFATO DE 
SÓDIO PARA PROTEÇÃO CONTRA CÁRIES. EMBALAGEM EM TUBOS OU 
BISNAGAS COM 180 GRAMAS, PROVIDOS DE TAMPA PLÁSTICA QUE 
PERMITA O CONTROLE E O ESCAPE DO PRODUTO E COM VEDAÇÃO 
PERFEITA, TRAZENDO EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO LOTE, VALIDADE MÍNIMA DE DOIS ANOS, 
NÚMERO DE REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E SELO DE 
APROVAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ODONTOLOGIA (ABO). 

VM 50 

71 

CREME DENTAL COM FLÚOR NA CONCENTRAÇÃO ENTRE 1000 A 1100 PPM 
DISPONÍVEL, ESTÁVEL E REATIVO, CONTENDO MONOFLUORFOSFATO DE 
SÓDIO PARA PROTEÇÃO CONTRA CÁRIES. EMBALAGEM EM TUBOS OU 
BISNAGAS COM 90 GRAMAS, PROVIDOS DE TAMPA PLÁSTICA QUE 
PERMITA O CONTROLE E O ESCAPE DO PRODUTO E COM VEDAÇÃO 
PERFEITA, TRAZENDO EXTERNAMENTE OS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO, 
PROCEDÊNCIA, NÚMERO DO LOTE, VALIDADE MÍNIMA DE DOIS ANOS, 
NÚMERO DE REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE E SELO DE 
APROVAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ODONTOLOGIA (ABO). 

VM 50 

72 
CUNHA DE MADEIRA: CUNHA ODONTOLÓGICA - MADEIRA, ANATÔMICA; 
PARA RESTAURAÇÕES AMÁLGAMA, IONÔMERO CLASSES II,III,IV; 
EMBALAGEM: CAIXA C/ 100 UNIDADES SORTIDAS E COLORIDAS.  

CAIXA 50 

73 

DESSENSSIBILIZANTE DENTINÁRIO: DESSENSIBILIZADOR DE DENTINA - 
SOLUCAO LIQUIDA VISCOSA; ISENTO DE HEMA OU GLUTERALDEÍDO. 
UTILIZADA NO TRATAMENTO DE HIPERESTESIA DENTINAL E 
CLAREAMENTO; KIT COM DUAS SOLUÇÕES EM FRASCOS DE 2,5ML. 

FRASCO 20 

74 
ESCOVA DE AÇO: ESCOVA DE AÇO PARA LIMPEZA DE BROCAS, COM 
CORPO PLÁSTICO, CAPA PROTETORA E MECANISMO RETRÁTIL. 

UND 20 

75 
ESCOVA DE ROBSON: ESCOVA DE ROBSON PARA CONTRA ÂNGULO, TIPO 
PINCEL, MACIA, EXTREMIDADE PLANA, PEQUENA/ ESCOVA DE ROBSON C/ 
PONTA ANATÔMICA P/ CONTRA-ÂNGULO - USO ODONTOLÓGICO. 

UND 50 

76 

ESCOVA DENTAL ADOLESCENTE/ADULTA - COM FORMATO ANATÔMICO, 
CONFECCIONADA EM MATERIAL ATÓXICO COM CABO EM POLIPROPILENO 
COM CABEÇA ARREDONDADA MEDINDO CERCA DE 16,5 CM. CERDAS 
MACIAS EM NYLON COM QUATRO FILEIRAS DE TUFOS, COM 34 TUFOS DE 
CERDAS APARADAS, NA COR NATURAL RETAS, COM PONTAS 
ARREDONDADAS E CORTE UNIFORME. EMBALADAS INDIVIDUALMENTE, 
LACRADAS, CONFORME PRAXE DO FABRICANTE. A ESCOVA DEVE 
CONTER A MARCA IMPRESSA NO CABO. APRESENTAR CERTIFICADO DE 
CONTROLE DE QUALIDADE DA ABO (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
ODONTOLOGIA) E REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE/ANVISA, DE 
ACORDO COM A PORTARIA N. 97/1996. 

PCT. 500 

77 

ESCOVA DENTAL INFANTIL - COM FORMATO ANATÔMICO, 
CONFECCIONADA EM MATERIAL ATÓXICO COM CABO EM POLIPROPILENO 
COM CABEÇA ARREDONDADA MEDINDO CERCA DE 15 CM. CERDAS 
MACIAS EM NYLON COM TRÊS FILEIRAS DE TUFOS, COM 28 TUFOS DE 
CERDAS APARADAS, NA COR NATURAL RETAS, COM PONTAS 
ARREDONDADAS E CORTE UNIFORME. EMBALADAS INDIVIDUALMENTE, 
LACRADAS, CONFORME PRAXE DO FABRICANTE. A ESCOVA DEVE 
CONTER A MARCA IMPRESSA NO CABO. APRESENTAR CERTIFICADO DE 
CONTROLE DE QUALIDADE DA ABO (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 
ODONTOLOGIA) E REGISTRO NO MINISTÉRIO DA SAÚDE/ANVISA, DE 
ACORDO COM A PORTARIA N. 97/1996. 

PCT. 200 

78 
ESPELHO ODONTOLOGICO N° 5 PLANO: ESPELHO ODONTOLÓGICO PLANO 
Nº 5  EM AÇO INOX, AUTOCLAVÁVEL. 

UND 130 

79 

EVIDENCIADOR DE PLACA: EVIDENCIADOR DE PLACA BACTERIANA A BASE 
DE FDC AZUL N° 01 E FDC VERMELHO N° 03. CORA A PLACA EM DUAS 
CORES (VERMELHO RECENTE E AZUL A MADURA) ATÓXICO, INÓCUO AOS 
TECIDOS BUCAIS E DE FÁCIL REMOÇÃO - FRASCO DE 10ML 

FRASCO 5 

80 
FILME DE PVC ROLO COM COMPRIMENTO DE 1000 METROS E LARGURA 
DE 30CM 

ROLO 30 

  GRUPO 10     



 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

81 

FIO DE SUTURA SEDA 3.0 AGULHADO: FIOS DE SUTURAS USO ODONTO - 
DE SEDA TRANCADA; COM DIAMETRO 03-0, 45CM COMPRIMENTO; FIO COM 
AGULHA 1/2 CÍRCULO, TRIANGULAR, DE 2,5CM; PARA SUTURAS NAO 
ABSORVIVEIS. CAIXA COM 24 UNIDS. 

CAIXA 500 

82 
FIO DENTAL, ROLO COM NO MÍNIMO 100 M. EMBALAGEM COM DADOS DO 
FABRICANTE, DATA DE FABRICAÇÃO E PRAZO DE VALIDADE. 

UND 50 

83 
FITA MATRIZ AÇO INOX 7.0: FITA MATRIZ DE AÇO INOX DE 7 MM, MEDINDO 
APROX. 0,05 X 7 MM X 0,5M, DISPONÍVEL EM ROLO DE 50CM 

ROLO 100 

84 
FITA MATRIZ DE AÇO INOX 5.0: FITA MATRIZ DE AÇO INOX DE 5 MM, 
MEDINDO APROX. 0,05 X 5 MM X 0,5M, DISPONÍVEL EM ROLO DE 50 CM 

ROLO 100 

85 
FITA MATRIZ DE POLIÉSTER: FITA MATRIZ DE POLIÉSTER PARA 
RESTAURAÇÃO DE RESINA DISPONIVEL EM PACOTE COM  50 FITAS 
MATRIZES DE 0,05MM X 10MM X 100MM.  

PACOTE 100 

86 

FITA TESTE P/ AUTOCLAVE: FITA TESTE PARA CONTROLE DE 
TEMPERATURA EM AUTOCLAVE, MEDINDO 19 MM LARGURA X 30 M 
DECOMPRIMENTO, BOA ADERÊNCIA E COLORAÇÃO APÓS EXPOSIÇÃO A 
TEMPERATURAS ELEVADAS. 

UND 300 
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87 
FLÚOR GEL NEUTRO 2%: FLUOR GEL USO ODONTO - TIPO NEUTRO 2 %; 
TIXOTRÓPICO; EM 200 ML; COM SABOR MORANGO OU TUTTI-FRUTI. 

FRASCO 100 

88 

GAZE 7,5 X 7,5: GAZE EM COMPRESSAS, HIDROFILA - CONFECCIONADAS 
COM 13 FIOS/CM² EM TECIDO TIPO TELA -100% ALGODÃO, COM 8 
CAMADAS E 5 DOBRAS COM DIMENSÃO DE 7,5 X 7,5 CM QUANDO 
FECHADAS E 15 X 30CM QUANDO ABERTAS. SÃO ALVEJADAS, 
PURIFICADAS E ISENTAS DE IMPUREZAS. PACOTE COM 500 UNIDADES. 

PACOTE 200 

89 

GEL DESSENSIBILIZANTE A BASE DE OXALATO DE POTASSIO. USO 
ODONTOLOGICO, NA SENSIBILIDADE DENTÁRIA P/OBLITERAR 
CANALICULOS DENTINARIOS E PROMOVER ALÍVIO DOS SINTOMAS, 
SERINGA COM 3 GRAMAS 

UND 20 

90 HEMOSTÁTICO GENGIVAL  UND 30 

91 
HIDRÓXIDO DE CÁLCIO P.A: HIDRÓXIDO DE CÁLCIO PURO NA FORMA DE 
PÓ. FRASCO C/ 10G. 

FRASCO 20 

92 

IRM, USO ODONTOLÓGICO, LÍQUIDO + PÓ, PARA RESTAURAÇÃO 
PROVISÓRIA. EMBALAGEM: LÍQUIDO FRASCO COM 15 ML, PÓ, FRASCO 
COM 40G COM DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO PRODUTO, MARCA DO 
FABRICANTE. DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DE VALIDADE E REGISTRO 
NO MINISTÉRIO DA SAÚDE. 

KIT 30 

93 
KIT DE ACABAMENTO E POLIMENTO DE ACRÍLICO – SILICONES ABRASIVOS 
Nº 9234 PM: KIT DE PONTAS EM FORMA DE OGIVA COM 03 GRANULAÇÕES. 

KIT 10 

94 KIT INHANCE KIT 10 
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95 

LÂMINA DE BISTURI Nº 15: LÂMINA DE BISTURI DESCARTÁVEL Nº15 (CAIXA 
COM 100 UND) – EM AÇO INOXIDÁVEL ISENTA DE REBARBAS E SINAIS DE 
OXIDAÇÃO, PONTA AFIADA, PERFEITA ADAPTAÇÃO AO CABO, COM 
PROTEÇÃO NA LÂMINA. ESTÉRIL, EM EMBALAGEM INDIVIDUAL, EM 
ALUMÍNIO HERMETICAMENTE FECHADO, COM DADOS 

CAIXA 100 

96 

LIMA FLEXOFILE 1ª SÉRIE  21MM (15 - 40): BLISTER C/ 6 UNIDS SORTIDAS C/ 
21MM DE COMPRIMENTO CADA, TAMANHO 15-40 EM AÇO INOXIDÁVEL. 
SECÇÃO TRANSVERSAL TRIANGULAR COM PONTA GUIA. TORÇÃO: MAIOR 
NÚMERO DE ESPIRAIS. MOVIMENTOS: ALARGAMENTO, LIMAGEM. 1ª SÉRIE   

BLISTER 30 

97 

LIMA FLEXOFILE 1ª SÉRIE  25MM (15 - 40): BLISTER C/ 6 UNIDS SORTIDAS C/ 
25MM DE COMPRIMENTO CADA, TAMANHO 15-40 EM AÇO INOXIDÁVEL. 
SECÇÃO TRANSVERSAL TRIANGULAR COM PONTA GUIA. TORÇÃO: MAIOR 
NÚMERO DE ESPIRAIS. MOVIMENTOS: ALARGAMENTO, LIMAGEM. 1ª SÉRIE   

BLISTER 30 

98 

LIMA FLEXOFILE 1ª SÉRIE  31MM (15 - 40): BLISTER C/ 6 UNIDS SORTIDAS C/ 
31MM DE COMPRIMENTO CADA, TAMANHO 15-40 EM AÇO INOXIDÁVEL. 
SECÇÃO TRANSVERSAL TRIANGULAR COM PONTA GUIA. TORÇÃO: MAIOR 
NÚMERO DE ESPIRAIS. MOVIMENTOS: ALARGAMENTO, LIMAGEM. 1ª SÉRIE   

BLISTER 30 



 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

99 

LIMA TIPO KERR 21MM - Nº 10: BLISTER C/ 6 UNIDS C/21MM DE 
COMPRIMENTO, TAMANHO Nº 10 EM AÇO INOXIDÁVEL. SECÇÃO 
TRANSVERSAL QUADRANGULAR. TEM ÂNGULO DE CORTE MAIS ABERTO. 
TORÇÃO: 18 A 20 ESPIRAIS. MOVIMENTOS: TODOS. SÉRIE ESPECIAL  

BLISTER 30 

100 

LIMA TIPO KERR 25MM - Nº 08: BLISTER C/ 6 UNIDS C/25MM DE 
COMPRIMENTO, TAMANHO Nº 08 EM AÇO INOXIDÁVEL. SECÇÃO 
TRANSVERSAL QUADRANGULAR. TEM ÂNGULO DE CORTE MAIS ABERTO. 
TORÇÃO: 18 A 20 ESPIRAIS. MOVIMENTOS: TODOS. SÉRIE ESPECIAL   

BLISTER 30 

101 

LIMA TIPO KERR 25MM - Nº 10: BLISTER C/ 6 UNIDS C/25MM DE 
COMPRIMENTO, TAMANHO Nº 10 EM AÇO INOXIDÁVEL. SECÇÃO 
TRANSVERSAL QUADRANGULAR. TEM ÂNGULO DE CORTE MAIS ABERTO. 
TORÇÃO: 18 A 20 ESPIRAIS. MOVIMENTOS: TODOS. SÉRIE ESPECIAL   

BLISTER 30 

102 

LIMA TIPO KERR 25MM - Nº 15: BLISTER C/ 6 UNIDS C/25MM DE 
COMPRIMENTO, TAMANHO Nº 15 EM AÇO INOXIDÁVEL. SECÇÃO 
TRANSVERSAL QUADRANGULAR. TEM ÂNGULO DE CORTE MAIS ABERTO. 
TORÇÃO: 18 A 20 ESPIRAIS. MOVIMENTOS: TODOS. SÉRIE ESPECIAL  

BLISTER 30 
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103 

LUVA DE PROCEDIMENTO EXTRA PEQUENA: LUVA DE PROCEDIMENTO, 
PARA USO ODONTOLÓGICO, DESCARTAVEL, NAO ESTERIL - TAMANHO 
EXTRAPEQUENO; EM NITRILE (ACRILICO NITRILE BUTADIENE); TEXTURA 
ANTI DERRAPANTE NOS DEDOS, ESPESSURA MEDIA DE 0,16MM, TAMANHO 
DO PUNHO NORMAL, HIPOALERGENICA, COM BAINHA, BOA ELASTICIDADE, 
RESISTENTE AO CALOR 

CAIXA 600 

104 

LUVA DE PROCEDIMENTO MÉDIA: LUVA DE PROCEDIMENTO, PARA USO 
ODONTOLÓGICO, DESCARTAVEL, NAO ESTERIL - TAMANHO MÉDIO; EM 
NITRILE (ACRILICO NITRILE BUTADIENE); TEXTURA ANTI DERRAPANTE 
NOS DEDOS, ESPESSURA MEDIA DE 0,16MM, TAMANHO DO PUNHO 
NORMAL, HIPOALERGENICA, COM BAINHA, BOA ELASTICIDADE, 
RESISTENTE AO CALOR 

CAIXA 200 

105 

LUVA DE PROCEDIMENTO PEQUENA: LUVA DE PROCEDIMENTO, PARA USO 
ODONTOLÓGICO, DESCARTAVEL, NAO ESTERIL - TAMANHO PEQUENO; EM 
NITRILE (ACRILICO NITRILE BUTADIENE); TEXTURA ANTI DERRAPANTE 
NOS DEDOS, ESPESSURA MEDIA DE 0,16MM, TAMANHO DO PUNHO 
NORMAL, HIPOALERGENICA, COM BAINHA, BOA ELASTICIDADE, 
RESISTENTE AO CALOR 

CAIXA 600 
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106 

MÁSCARA DESCARTÁVEL TRIPLA COM ELÁSTICO: MÁSCARA 
DESCARTÁVEL - TRÊS CAMADAS SENDO DUAS EXTERNAS EM NÃO 
TECIDO ATOXICO HIPOALERGENICO INODORO COM TRATAMENTO 
REPELENTE A AGENTES LÍQUIDOS E UMA CAMADA DE FILTRO 
MELTIBLOWN. MODELO RETANGULAR COM PREGAS LONGITUDINAIS, COM 
DISPOSITIVO DE AJUSTES NASAL. CAIXA COM 50 UNIDS  

CAIXA 300 

107 

ÓCULOS DE PROTEÇÃO: ÓCULOS DE PROTECAO USO HOSPITALAR - 
LENTES ACRILICO TRANSPARENTE; PARA PROCEDIMENTO; COM LENTES 
INCOLOR, TRANSPARENTE; COM ARMACAO EM ACO REVESTIDO EM 
POLIPROPILENO; POSSUI UMA PELICULA ANTI-EMBACANTE, CURVADO 
PARA DAR VISAO SEM DISTORCAO EM TODAS AS DIREÇÕES 

UNID 10 

108 

ÓLEO PARA PEÇAS DE MÃO: ÓLEO LUBRIFICANTE 100% MINERAL, PARA 
LUBRIFICAÇÃO DE CANETAS DE ALTA E BAIXA ROTAÇÕES, COM BAIXA 
VISCOSIDADE, ELEVADO GRAU DE PUREZA E ADITIVOS ESPECIAIS QUE 
PREVINAM OXIDAÇÕES E REDUZAM OS ATRITOS DAS PARTES MÓVEIS. 
EMBALADOS EM FRASCOS COM APROXIMADAME 200ML 

FRASCO 20 
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109 
PAPEL CREPADO. FOLHAS COM DIMENSÃO: 90 CM X 90 CM. PACOTE COM 
250 FOLHAS, VALIDADE: 5 ANOS.  

PCT 50 

110 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO AUTOCLAVE 300MM X 100M: PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO - BOBINA TUBULAR 300 MM X 100 MTS - COMPOSIÇÃO 
CONSISTIDA EM POLPA DE CELULOSE QUIMICAMENTE BRANQUEADA, 
ISENTO DE FUROS, RASGOS, RUGAS, MANCHAS, SUBSTÂNCIAS TÓXICAS, 
CORANTES, ODORES DESAGRADÁVEIS QUANDO ÚMIDO OU SECO, QUE 
NÃO SOLTE FIBRAS  

ROLO 100 



 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

111 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO P /AUTOCLAVE 200MM X 100M: PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO - BOBINA TUBULAR 200 MM X 100 MTS - COMPOSIÇÃO 
CONSISTIDA EM POLPA DE CELULOSE QUIMICAMENTE BRANQUEADA, 
ISENTO DE FUROS, RASGOS, RUGAS, MANCHAS, SUBSTÂNCIAS TÓXICAS, 
CORANTES, ODORES DESAGRADÁVEIS QUANDO ÚMIDO OU SECO, QUE 
NÃO SOLTE FIBRAS 

ROLO 100 

112 

PAPEL GRAU CIRÚRGICO P/ AUTOCLAVE 150MM X 100M: PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO - BOBINA TUBULAR 150MM X 100MTS - COMPOSIÇÃO 
CONSISTIDA EM POLPA DE CELULOSE QUIMICAMENTE BRANQUEADA, 
ISENTO DE FUROS, RASGOS, RUGAS, MANCHAS, SUBSTÂNCIAS TÓXICAS, 
CORANTES, ODORES DESAGRADÁVEIS QUANDO ÚMIDO OU SECO, QUE 
NÃO SOLTE FIBRAS. 

ROLO 100 

113 

PAPEL GRAU CIRÚRGICOAUTOCLAVE 500MM X 100M: PAPEL GRAU 
CIRÚRGICO - BOBINA TUBULAR 500 MM X 100 MTS - COMPOSIÇÃO 
CONSISTIDA EM POLPA DE CELULOSE QUIMICAMENTE BRANQUEADA, 
ISENTO DE FUROS, RASGOS, RUGAS, MANCHAS, SUBSTÂNCIAS TÓXICAS, 
CORANTES, ODORES DESAGRADÁVEIS QUANDO ÚMIDO OU SECO, QUE 
NÃO SOLTE FIBRAS 

ROLO 100 
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114 

PASTA BRILHO UNIVERSAL PARA ACABAMENTO E POLIMENTO DE RESINA 
FOTOPOLIMERIZÁVEL, AMÁLGAMA E ESMALTE COM GRANULAÇÃO FINA, 
SERINGA COM RÓTULO AMARELO COM 2 GRAMAS COM TAMPA 
ROSQUEÁVEL ACONDICIONADA EM EMBALAGEM LACRADA. 

BISN. 20 

115 
PASTA PROFILÁTICA: PASTA PROFILÁTICA COM FLÚOR E PEDRA POMES, 
COM SABOR, TUBO DE 90G. 

BISNAGA 30 

116 

PEDRA BRANCO DE ESPANHA: PEDRA BRANCO DE ESPANHA: DUREZA 
RELATIVAMENTE BAIXA, INDICADO PARA POLIMENTO DE ESMALTES, 
RESTAURAÇÕES EM OURO, AMÁLGAMAS E RESINAS. EMBALAGEM: 
PACOTE 1KG - CAIXA COM 05 UNIDS. 

CAIXA  20 

117 PEDRA POMES PARA PROFILAXIA. EMBALAGEM COM 100G. FRS 50 

118 PLACA DE VIDRO 10MM UNID 30 

119 PLACA DE VIDRO GROSSA 20MM: PLACA DE VIDRO GROSSA DE 20MM UND 20 
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120 
PONTAS DIAMANTADAS FG 1046. PONTA DIAMANTADA CÔNICA DUPLA 
(CARRETEL).  

UND 20 

121 
PONTAS DIAMANTADAS PARA ACABAMENTO E POLIMENTO DE RESINA 
FOTOPOLIMERIZÁVEL. EMBALAGEM KIT COM 7 PONTAS.TIPO 
GRANULAÇÃO FINA E ULTRAFINA. 

KIT 15 
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122 
POTE DAPPEN VIDRO AUTOCLAVAVEL: POTE DAPPEN DE VIDRO 
AUTOCLAVÁVEL ATÉ 134° 

UNID 50 

123 
PRO PÉ DESCARTÁVEL: SAPATILHA PROPÉ DESCARTÁVEL BRANCA CAIXA 
COM 100 UNIDS  

 CAIXA 100 

124 REFIL PARA TAMBOREL: APOIO DE LIMAS ENDODÔNTICAS.  PACT 20 
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125 
RESINA COMPOSTA COR A2 DENTINA - ESPECIFICAÇÃO: RESINA 
COMPOSTA NANO-HIBRIDA, FOTOPOLIMERIZÁVEL COR A3,5, LLIS - FGM. 

BISNAGA 20 

126 
RESINA COMPOSTA COR A2 ESMALTE - ESPECIFICAÇÃO: RESINA 
COMPOSTA NANO-HIBRIDA, FOTOPOLIMERIZÁVEL COR A3,5, LLIS - FGM. 

BISNAGA 20 

127 
RESINA COMPOSTA COR A3 DENTINA - ESPECIFICAÇÃO: RESINA 
COMPOSTA NANO-HIBRIDA, FOTOLIMERIZÁVEL COR A3, LLIS - FGM 

BISNAGA 30 

128 
RESINA COMPOSTA COR A3 ESMALTE - ESPECIFICAÇÃO: RESINA 
COMPOSTA NANO-HIBRIDA, FOTOLIMERIZÁVEL COR A3, LLIS - FGM 

BISNAGA 30 

129 
RESINA COMPOSTA COR A3,5 DENTINA - ESPECIFICAÇÃO: RESINA 
COMPOSTA NANO-HIBRIDA, FOTOLIMERIZÁVEL COR A3, LLIS - FGM 

BISNAGA 20 



 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

130 
RESINA COMPOSTA COR A3,5 ESMALTE - ESPECIFICAÇÃO: RESINA 
COMPOSTA NANO-HIBRIDA, FOTOLIMERIZÁVEL COR A3, LLIS - FGM 

BISNAGA 20 
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131 SACO DE LIXO BRANCO LEITOSO 30L PCT 100 

132 SACO DE LIXO BRANCO LEITOSO 60L PCT 100 

133 SACO DE LIXO BRANCO LEITOSO 100L PCT 100 
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134 

SELANTE FOTOPOLIMERIZÁVEL: SELANTE PARA CICATRÍCULAS E 
FISSURAS FOTOPOLIMERIZÁVEL - CONJUNTO COM SELANTE 5ML, ÁCIDO 
10ML, PINCÉIS E CASULO. (BASE DE RESINA BISGMA URETANO 
MODIFICADO, TRIETILENO GLICOL DI-METRACRÍLATO(TEGDMA), 2,6 DI, 
URETHAN, B200P, BENZIL DIMETIL, CARANFOQUINOMA  

KIT 5 

135 
SERINGA DESCARTÁVEL 20ML: SERINGA DESCARTAVEL - EM PLASTICO; 
CAPACIDADE DE 20ML - COM AGULHA 40X12; EMBALAGEM ESTERIL EM 
PAPEL GRAU CIRURGICO COM ABERTURA EM PETALA. 

UNID 100 

136 
SORO FISIOLÓGICO 0,9%: SOLUÇÃO DE CLORETO DE SÓDIO À 0,9% (SORO 
FISIOLÓGICO) - FRASCO COM 250 ML. 

FRASCO 100 

  GRUPO 22     

137 

SUGADOR ODONTOLÓGICO DESCARTÁVEL: SUGADOR USO ODONTO - EM 
PVC ATOXICO, PARA SALIVA; EMBALAGEM PCT C/ 40 UNIDS 
DESCARTAVEL; FUNDIDAS AO TUBO C/ FIO GALVANIZADO; SEM MEMORIA 
DE POSIÇÃO (FICA NA POSIÇÃO COLOCADA); COMPRIMENTO 135MM (+- 
10MM). 

PACOTE 1500 

138 
TAÇA DE BORRACHA: TAÇA DE BORRACHA PARA CONTA ÂNGULO. MACIA, 
USO ODONTOLÓGICO, PEQUENA/TAÇA DE BORRACHA PARA PROFILAXIA 
ADAPTÁVEL AO CONTRA-ÂNGULO. 

UNID 10 

139 
TAMBOREL ENDODONTICO: TAMBOREL ENDODONTICO AUTOCLAVÁVEL 
ATÉ 170° 

UND 20 

  GRUPO 23     

140 
TIRA DE LIXA PARA ACABAMENTO E POLIMENTO DENTAL, MÉDIA FINA, 
COM CENTRO NEUTRO. EMBALAGEM CONTENDO 150 UNIDADES (4MM X 
170MM) 

CXS 100 

141 
TIRA DE ABRASIVA DE AÇO INOXIDÁVEL 4MM: TIRA DE ABRASIVA DE AÇO 
INOXIDÁVEL – PCT COM 12 UNIDS. MEDIDA 4MM 

PACOTE 100 

142 
TIRA DE ABRASIVA DE AÇO INOXIDÁVEL 6MM: TIRA DE ABRASIVA DE AÇO 
INOXIDÁVEL – PCT COM 12 UNIDS. MEDIDA 6MM 

PACOTE 100 

  GRUPO 24     

143 

TOUCA FEMININA: TOUCA DESCARTAVEL; CONFECCIONADA A BASE DE 
FIBRAS 100% POLIPROPILENO; FORMATO ANATÔMICO, GRAMATURA 30G; 
COM CAPACIDADE DE VENTILAÇÃO, RESISTENTE; COM ELASTICO EM 
TODA SUA EXTENSÃO, DIÂMETRO DE 30CM. PACOTE COM 100 UNIDS. 

PACOTE 100 

144 TRICRESOL FORMALINA: TRICRESOL FORMALINA. SOLUÇÃO COM 10ML FRASCO 20 

  GRUPO 25     

145 
ALAVANCA RETA. POSSUE LÂMINA LONGA, AFIADA, FINA E CÔNCAVA. EM 
AÇO INOXIDÁVEL AISI-420.TAMANHO: 15 CM. 

UND 20 

146 ALAVANCA SELDIN RETA. EM AÇO INOXIDÁVEL, COM A PONTA ACHATADA.  UND 20 

147 
APLICADOR DE HIDROXIDO DE CÁCIO DUPLA, COM AGULAÇÃO NAS DUAS 
ESTREMINADES. PONTA NÃOA TIVA, EM FROMATO ESFÉRICO.  

UNID 5 

148 
BANDEJA RETANGULAR EM AÇO INOXIDÁVEL MÉDIA: BANDEJA 
RETANGULAR PARA ODONTOLOGIA EM AÇO NOXIDÁVEL - 22X9X1,5CM 

UND 20 

149 BROQUEIRO DE VIDRO C/ 03 DIVISÓRIAS UND 5 

  GRUPO 26     

150 
CANETA DE ALTA ROTAÇÃO - ESPECIFICAÇÃO: CANETA DE ALTA 
ROTAÇÃO ODONTOLOGICA. 

UND 5 



 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 

151 
CANETA DE BAIXA ROTAÇÃO - ESPECIFICAÇÃO: CANETA DE BAIXA 
ROTAÇÃO ODONTOLOGICA. 

UND 5 

  GRUPO 27     

152 
CURETA DE DENTINA GRANDE. ESCAVOR DE DENTINA DUPLA. COM 
PONTAS CURVAS E CONCOVA.   

UND 30 

153 
CURETA DE DENTINA MÉDIA. ESCAVOR DE DENTINA DUPLA. COM PONTAS 
CURVAS E CONCOVA.  

UND 30 

154 DESCOLADOR DE MOLT. EM AÇO INOXIDÁVEL. NÚMERO 9 MILLENNIUM. UND 30 

155 ESPÁTULA Nº 24. EM AÇO INOXIDÁVEL AISI 304, CABO OITAVADO. UND 5 

156 
ESPÁTULA 01. CONFECCIONADO EM AÇO INOXIDÁVEL AISI-420. TAMANHO 
12.  

UND 30 

157 
FORCEPS 18L PRODUZIDA EM AÇO INOXIDÁVEL. INDICADO PARA 
MOLARES SUPERIOR, DO LADO ESQUERDO.  

UND 5 

158 
FORCEPS 18R PRODUZIDA EM AÇO INOXIDÁVEL. INDICADO PARA 
MOLARES INFERIOR DO LADO DIREITO. 

UND 5 

  ITEM 159     

159 
KIT 4NS - KAVO - CONTÉM 1 TURBINA MAGNO, 1 MICROMOTOR 500, 1 
CONTRA-ÂNGULO 500 E PINÇA RETA 500 

UND 1 

  GRUPO 28     

160 
PINÇA CLÍNICA UNIVERSAL.  EM AÇO INOX, INCA CLÍNICA UNIVERSAL LISA - 
DUFLEX. 

UND 15 

161 
PORTA MATRIZ TIPO IVORY ADULTO: PORTA MATRIZ TIPO IVORY ADULTO 
EM INOX 

UND 2 

162 
PORTA-AGULHA DE MAYO 16CM PONTA RETA, SERRILHADA. AÇO 
INOXIÁVEL.  

UND 10 

163 SERINGA CARPULE. AÇO INOX, SEM ARGOLA.  UND 20 

164 
SINDESMOTOMO, AÇO INOX, COM DUAS PONTAS. UMA PONTA RETA E 
OUTRA CURVA.  

UND 20 

165 
SONDA EXPLORADORA. SONDA DE AÇO INOX. PONTA DUPLA E AFIADA. 
UMA PONTA RETA E OUTRA CURVA.  

UND 15 

166 TESOURA IRIS RETA. TAMANHO 11,5 CM, EM AÇO INOX. UND 10 

  ITEM 167     

167 ULTRASSOM ODONTOLÓGICA UND 15 

 

• Quanto a DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO para fins desta licitação, será 

considerada a descrição detalhada no Termo de Referência. 

• Os produtos/materiais ofertados, (quando necessário), deverão ser registrados, junto a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

 
 

São Benedito/CE, em 15 de Julho de 2021.  
 

 

 

Luís Carlos do Nascimento 

Secretário de Saúde 

 



 

 

ANEXO II – MINUTA DA PROPOSTA DE PREÇOS(MODELO) 

1.0 - DO OBJETO 

Objeto: Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de Material Odontológico e para 

Laboratório de Prótese Dentária, destinados a Secretaria de Saúde do Município de São 

Benedito/CE, conforme Termo de Referência.  

Prezados Senhores,  

Após examinarmos cuidadosamente as condições do Edital e seus anexos, referente ao Pregão 

Eletrônico Nº 2021.07.29.02, com a qual concordamos integralmente, apresentamos aqui nossa 

PROPOSTA DE PREÇOS para execução do objeto acima especificado, para atender a demanda 

da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BENEDITO, estando nos preços inclusos todos os custos 

e despesas, encargos e incidências, diretos e indiretos, não importando a natureza, que recaiam 

sobre o objeto da licitação.  

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO/ANVISA 

(quando for o caso) 
MARCA QUANT. UNID. 

V. UNIT. 

(R$) 

V.TOTAL 

(R$) 

 *      

* Quanto a DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO para fins desta licitação, será considerada a descrição 

detalhada no Termo de Referência, Anexo I a este Edital. 

* Os itens ofertados, quando necessário, deverão ser registrados, junto a Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (ANVISA). 

Importa a presente Proposta de Preços, o valor global de R$ ........ (............)  

Declaramos, outrossim, que conhecemos a Lei n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, regulamentada 

pelo Decreto n.º 3.555, de 8 de agosto de 2000 e posteriores alterações, e a Lei nº 8.666/93, de 

21/06/93, com alterações subsequentes, e demais legislação pertinente, estando assim a elas 

obrigados em todas as suas condições e estipulações.   

Declaramos que estamos em situação regular perante a qualificação fiscal e trabalhista, 

atendendo também as exigências do presente Edital quanto à habilitação jurídica e qualificações 

técnica e econômico-financeira, bem como que não possuímos, no nosso quadro funcional, 

menores de dezoito anos, em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e nem menores de 

dezesseis anos em qualquer atividade, salvo como aprendiz, nos termos da Lei nº 9.854/99, 

regulamentada pelo Decreto nº 4.358, de 05/09/2002.  

Fica estabelecido o prazo de validade da presente PROPOSTA em 60 (sessenta) dias a contar da 

data da sessão pública de abertura das propostas de preços e dos documentos de habilitação, 

pelo que nos declaramos obrigados em todos os seus termos, condições e valores, durante esse 

período.  



 

 

 

Caso nos seja adjudicado o Contrato, informamos que o Sr. ________________________ (nome 

completo), portador do CPF/MF no _____________ e, Carteira de Identidade nº. 

________________, é o nosso representante e está devidamente autorizado e credenciado para 

receber quaisquer comunicações relacionadas com o Instrumento Contratual,  

Atenciosamente,  

(Localidade), ...... de .............. de ................ 

 

 

 

 

Assinatura e Carimbo representante legal 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº XXXX/____ 

 

PROCESSO N.º 2021.07.29.02 

PREGÃO ELETRÔNICO nº. 2021.07.29.02 

VALIDADE DA ATA: __/__/____  

 

O MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE, através da Secretaria Municipal de _________, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 07.778.129/0001-74, com sede na Rua Paulo Marques, nº 378, Centro, São 

Benedito/CE, neste ato representado pelo Secretário(a) Municipal de  __________, denominada 

CONTRATANTE, e do outro lado a empresa _____________, CNPJ sob n.______________, 

sede na ________________, vencedora da licitação modalidade Pregão Eletrônico nº. 

2021.07.29.02, considerando o julgamento da licitação pelo critério de Mernor preço por, bem 

como a classificação das propostas e sua respectiva homologação, RESOLVE registrar os preços 

das empresas, nas quantidades estimadas anuais, de acordo com a classificação por elas 

alcançadas, atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as constantes 

desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes da Lei n° 8.666/93 

de 21.06.93 e suas alterações, ao Decreto Municipal nº 026/2015 de 04 de Novembro de 2015 e 

suas demais alterações; ao Decreto Federal nº 7.892/2013 e suas demais alterações e em 

conformidade com as disposições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de 

Material Odontológico e para Laboratório de Prótese Dentária, destinados a Secretaria de Saúde 

do Município de São Benedito/CE, conforme Termo de Referência, do Pregão nº. 2021.07.29.02, 

que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços 

apresentadas pelas licitantes vencedoras, conforme consta nos autos do Processo nº 

2021.07.29.02. 

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a Secretaria de Saúde a firmar contratações nas 

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objeto(s), 

obedecida a legislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de 

fornecimento, em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS CONDIÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

2.1 - Após a homologação do resultado da licitação, será lavrada a Ata de Registro de Preços e 

convocado o vencedor para a sua assinatura, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados 

da data de recebimento da convocação.  



 

2.2 - A Ata de Registro de Preços é um compromisso de fornecimento do objeto registrado firmado 

pela Licitante Vencedora e a Administração Municipal e destina-se a subsidiar o acompanhamento 

dos preços registrados.  

2.3 - O prazo para assinatura da Ata de Registro de Preços estabelecido no subitem 2.1 poderá 

ser prorrogado, por igual período, quando solicitado pela licitante vencedora, durante seu 

transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela CONTRATANTE.  

2.4 - O não cumprimento do prazo estipulado no subitem 2.1, sujeitará à empresa vencedora às 

normas dos artigos 64 e 81 da Lei 8.666/93 e ao pagamento de multa de 5% (cinco por cento) 

sobre o valor adjudicado. 

2.5 - A licitante vencedora que recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, sem justificativa 

por escrito, aceita pela CONTRATANTE ficará impedido de licitar e contratar com a Prefeitura 

Municipal de São Benedito/CE, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas e 

demais cominações legais. Nesse caso, a Prefeitura Municipal de São Benedito/CE, convocará os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar a Ata, em igual prazo, 

celebrando com ele o compromisso da Ata de Registro de Preços.  

2.6 - Incorre na mesma pena do subitem 2.5 a licitante que apresentar documentação falsa, 

ensejar o retardamento da execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na 

execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal.  

2.7 - Os preços registrados e a indicação dos respectivos fornecedores serão divulgados na 

imprensa oficial através do resumo da Ata de Registro de Preços e ficarão disponibilizados 

durante toda a vigência da Ata.  

2.8 - Os licitantes que tenham seus preços registrados obrigar-se-ão a cumprir todas as condições 

dispostas na Ata de Registro de Preços, aplicando-o ao quantitativo solicitado na Ordem de 

Fornecimento emitida pela CONTRATANTE.  

2.8.1 - Havendo recusa na aceitação da Ordem de Fornecimento, esta deverá ser expressa e 

justificada pela(s) empresa(s) detentoras do registro para fins de análise pela CONTRATANTE. 

Caso as justificativas sejam insubsistentes ou não sejam aceitas pela CONTRATANTE 

considerar-se-á o mesmo prazo da aceitação tácita, para todos os fins, inclusive aplicação das 

sanções previstas neste instrumento.  

2.9 - O Registro de Preços terá a vigência de 12 (doze) meses a contar da data da sua assinatura, 

conforme dispõe o inciso III do § 3º do artigo 15, da Lei nº 8.666/93. 

2.10 - As condições de fornecimento do objeto, a vigência, o pagamento e a aplicação de sanções 

ocorrerão conforme as Cláusulas e condições previstas na minuta do edital, ata de registro de 

preços, contrato e termo de referência. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

3.1 - Homologada a licitação, o Registro de Preços será formalizado através da Ata de Registro de 

Preços na forma da Minuta constante do Edital e nas condições previstas no Edital, com o objetivo 



 

--de registrar formalmente a proposta de preços para futuros fornecimentos dos itens, objeto da 

Licitação, com compromisso obrigacional por parte das empresas beneficiárias, e sem obrigar que 

sejam efetivadas pela administração as aquisições que dele poderão advir. 

3.2 - A Ata de Registro de Preços estará integralmente vinculada ao Edital da licitação, inclusive 

aos seus anexos, em todas as suas cláusulas, e às Propostas recebidas e homologadas por 

ocasião da sessão pública do certame, independentemente de transcrição.  

3.3 - No caso do fornecedor primeiro classificado, depois de convocado, não comparecer ou se 

recusar a assinar a Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das sanções a ele previstas no Edital, 

o Pregoeiro, registrará os demais licitantes, na ordem de classificação;  

3.4 - A Ata de Registro de Preço poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no 

Art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações. 

CLAUSULA QUARTA - DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1 - Após a publicação e divulgação da resenha da Ata de Registro de Preços na imprensa 

oficial, os órgãos públicos poderão utilizar o Sistema de Registro de Preços para contratação dos 

itens registrados, observadas as normas editadas pelo (Órgão Gerenciador).  

4.2 -  A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da Administração que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta ao 

Secretaria de Saúde do Município de São Benedito/CE, desde que devidamente comprovada a 

vantagem e, respeitadas, no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei nº 

8.666/93, no Decreto Municipal nº 026/2015 de 04 de Novembro de 2015 e suas demais 

alterações, e no Decreto Federal nº 7.892/2013 e suas demais alterações.  

4.2.1 - Os órgãos e entidades que não participaram do Sistema de Registro de Preços, quando 

desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços, deverão manifestar seu interesse junto a 

Secretaria de Saúde, para que esta indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a 

serem praticados, obedecida a ordem de classificação.  

4.2.2 - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento dos itens, independente dos 

quantitativos registrados em Ata, desde que o fornecimento não prejudique as obrigações 

anteriormente assumidas.  

4.2.3. As Contratações por órgãos ou entidades “caronas” não poderão exceder a 50% (cinquenta 

por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, cabendo ao fornecedor 

adjudicatário da Ata, optar pela aceitação ou não do fornecimento, conforme Decreto Federal nº 

7.892/2013, art. 22, § 3º. 

4.2.4. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços, conforme Decreto 

Federal nº 7.892/2013, art. 22, § 4º, não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 



 

participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente 

aderirem. 

4.3 - Os fornecedores beneficiários se obrigam a manter, durante o prazo de validade da Ata de 

Registro de Preços, todas as condições de habilitação exigidas nesta licitação.  

4.4 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos/materiais registrados, cabendo 

à Secretaria de Saúde, promover as necessárias negociações junto aos fornecedores.  

4.4.1 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá:  

a) convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado;  

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido;  

c) convocar os demais fornecedores beneficiários, obedecida a ordem de classificação constante 

na Ata de Registro de Preços, para garantir igual oportunidade de negociação.  

4.4.2 - Não havendo êxito nas negociações, o Órgão Gerenciador (Secretaria de Saúde) deverá 

proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

da contratação mais vantajosa, respeitada a legislação relativa às licitações. 

4.1.2 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de 

fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso 

fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir de sua publicação na 

Imprensa Oficial. 

Parágrafo Único – A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada para contratação dos 

itens do respectivo objeto, por qualquer órgão da Administração Pública, Direta ou Indireta, do 

território brasileiro até os limites especificados na Cláusula Quarta. 

CLÁUSULA SEXTA – DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

6.1. Parágrafo Primeiro - O gerenciamento deste instrumento caberá à Prefeitura Municipal de 

São Benedito/Secretaria de Saúde. 

CLÁUSULA SÉTIMA– DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

7.1. O(s) preço(s) registrado(s), a(s) especificação(ões), o(s) quantitativo(s), marca(s), empresa(s) 

fornecedora(s) e representante(s) legal(is) das empresa(s), encontram-se elencados na presente 

Ata, no Anexo Único. 



 

CLÁUSULA OITAVA – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 

8.1 - A empresa detentora/consignatária desta Ata de Registro de Preços será convocada a firmar 

contratações de fornecimento, observadas as condições fixadas neste instrumento, no edital e 

legislação pertinente. 

Parágrafo Segundo - Se o fornecedor com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar 

a ata de registro de preços e contratos, poderão ser convocados os demais fornecedores 

classificados na licitação, na conformidade da legislação pertinente, bem como aplicação de 

penalidades previstas nesta Ata e no edital. 

CLÁUSULA NONA – DA REVISÃO DE PREÇOS 

9.1 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução daqueles 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos itens registrados, cabendo ao (Órgão 

Gerenciador) promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

9.2 - Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

a) convocar o fornecedor visando à negociação para a redução de preços e sua adequação ao 

praticado pelo mercado; 

b) frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 

c) convocar os demais fornecedores beneficiários, obedecida a ordem de classificação constante 

na Ata de Registro de Preços, para garantir igual oportunidade de negociação. 

9.3 - Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 

Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa, respeitada a legislação relativa às licitações. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1 - O fornecedor terá seu registro cancelado pelo Órgão Gerenciador - Secretaria de Saúde, 

quando: 

a) descumprir as condições previstas no Edital do Pregão a que se vincula o preço registrado; 

b) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

c) não retirar a respectiva Nota de Empenho ou assinar o Contrato Administrativo ou instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa aceitável; 

d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de tornar-se superior àqueles praticados 

no mercado; 

e) houver razões de interesse público, nos termos do art. 78, inciso XII, da Lei Federal nº 

8.666/1993; 



 

f) for declarado inidôneo para licitar e contratar com a Administração Pública, nos termos do art. 

87 da Lei Federal nº 8.666/1993; 

g) for impedido de licitar e contratar com a Administração. 

Parágrafo Segundo – O cancelamento de registro nas hipóteses previstas, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente. 

10.1.1 - O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na ocorrência de 

fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso 

fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PUBLICAÇÃO 

11.1 - O Órgão Gerenciador fará publicar o resumo da presente Ata na imprensa oficial, após sua 

assinatura, obedecendo ao prazo previsto no Parágrafo Único do Art. 61 da Lei nº 8.666/93 e suas 

demais alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1 - Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de 

lavratura de Termo Aditivo, a presente Ata de Registro de Preços, conforme o caso. 

Parágrafo Segundo - Integra esta Ata, o Edital do Pregão Nº. 2021.07.29.02 e seus anexos e as 

propostas finais das empresas registradas nesta Ata. 

Parágrafo Terceiro - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei n.º 8.666/93 e suas 

demais atualizações. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

Fica eleito o foro da comarca de São Benedito, Estado do Ceará, com renúncia expressa de 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do 

presente instrumento. 

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente, na presença de duas 

testemunhas. 

São Benedito/CE, __ de ________ de ______. 

____________________________ 
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
Gestor da Secretaria Municipal de XXXX 
 

_____________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal 



 

 

FORNECEDOR REGISTRADO 

TESTEMUNHAS: 

NOME:______________________________________________ 

CPF Nº_________________________  

NOME:______________________________________________ 

CPF Nº_________________________ 



 

 

- ANEXO ÚNICO – 

REF.: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº XXXX/2021. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 2021.07.29.02 

PROCESSO Nº 2021.07.29.02 

 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços nº _______________, celebrada 

entre a Prefeitura Municipal de São Benedito e as Empresas que tiveram seus preços registrados, 

em face à realização da Pregão ELETRÔNICO Nº 2021.07.29.02.  

 

OBJETO:  

O objeto da presente solicitação consiste no Registro de Preços para futuras e eventuais 

aquisições de Material Odontológico e para Laboratório de Prótese Dentária, destinados a 

Secretaria de Saúde do Município de São Benedito/CE, conforme Termo de Referência, visando 

atender as necessidades do município de São Benedito/CE.  

 

QUADRO 1 – DADOS DAS EMPRESAS FORNECEDORAS 

EMPRESA:  

CNPJ:  Telefone / Fax:  

Endereço:  E-mail:  

 

QUADRO 2 – PREÇOS REGISTRADOS 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UND. QUANT. 
VLR 

UNIT. 

VLR 

TOTAL 

EMPRESA 

FORNECEDORA 

        

TOTAL GERAL  

 

São Benedito/CE, __ de ________ de ___________. 



 

____________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Secretaria Municipal de XXXXXXXXXXX 

_________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Representante Legal 

FORNECEDOR REGISTRADO 

TESTEMUNHAS: 

NOME:______________________________________________ 

CPF Nº_________________________  

NOME:______________________________________________ 

CPF Nº_________________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

ANEXO IV - MINUTA DO CONTRATO 
 
INSTRUMENTO CONTRATUAL PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS 
E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAL ODONTOLÓGICO E PARA 
LABORATÓRIO DE PRÓTESE DENTÁRIA, DESTINADOS A SECRETARIA DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE, CONFORME TERMO DE 
REFERÊNCIA, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE 
E ______________________. 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA – PARTES E FUNDAMENTO 
1.1. CONTRATANTE – O MUNICÍPIO DE SÃO BENEDITO/CE, pessoa jurídica de direito público interno, 
com sede na Rua Paulo Marques, nº 378, Centro, CEP: 62370-000, São Benedito/CE, inscrito no CNPJ(MF) 
nº 07.778.129/0001-74, neste ato representado pelo __________, ___________, _______, residente e 
domiciliado ______________. 
 
1.2. CONTRATADA –___________________________________________________________________ 
______________________________________________________________________________________
________________________________________________________  
 
1.3. FUNDAMENTO – A presente contratação fundamenta-se na Licitação Modalidade Pregão tipo 
Eletrônico n.º 2021.07.29.02, homologado em ___ de______________de _____, e nas Leis nº 10.520, de 
17 de julho de 2002 e 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas posteriores alterações. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO, ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
2.1. OBJETO – Esta licitação objetiva o Registro de Preços para futuras e eventuais aquisições de Material 
Odontológico e para Laboratório de Prótese Dentária, destinados a Secretaria de Saúde do Município de 
São Benedito/CE, conforme Termo de Referência, conforme especificação abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID QUANT. V. UNIT. (R$) 
V.TOTAL 
(R$) 

       

PREÇO GLOBAL   

 
2.2. ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS/MATERIAIS  
2.2.1.  Deverão ser rigorosamente atendidas as especificações constantes das tabelas relacionadas acima. 
2.2.1.2. Os produtos/materiais devem ser entregues na embalagem original, em perfeito estado, sem sinais 
de violação e umidade, sem inadequação de conteúdo e identificadas com o número do registro emitido 
pela ANVISA, conforme o caso. 
2.2.1.3. Os produtos nacionais e importados devem apresentar nos rótulos todas as informações em língua 
portuguesa. 
2.2.1.4. Os produtos deverão ser entregues com prazo equivalente a, no mínimo, 75% (setenta e cinco por 
cento) de sua validade, contados da data de fabricação. Caso o produto seja importado, o prazo mínimo 
será de 65% (sessenta e cinco por cento) de sua validade, contados da data de fabricação.  
2.2.2.  OUTRAS PRESCRIÇÕES 
2.2.3. Deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas condicionantes da aceitação da proposta e do 
recebimento dos produtos/materiais solicitados. 
2.2.4. Não serão aceitos produtos/materiais em desacordo com as especificações constantes do termo de 
referência, da ata de registro de preços ou do contrato. 
2.3. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO 
2.3.1. As entregas dos produtos deverão ser realizadas na totalidade da requisição, em até 05 (cinco) dias 
úteis a contar do recebimento da requisição formalizada por setor competente. 
2.3.2. As entregas parceladas dos produtos, deverá ocorrer nos horários de expediente: das 08:00 às 11:00 
e das 13:00 às 17:00 horas em dias úteis, no local determinado nas ordens de fornecimento. 



 

2.3.3. No ato do recebimento, o Funcionário designado para o recebimento, providenciará a conferência dos 
itens entregues e a conformidade das suas especificações de acordo com as exigências constantes no 
termo de referência, Edital, proposta de preços do fornecedor, havendo alteração quanto às especificações, 
os produtos/materiais deverão ser substituídos em um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas úteis, sob 
pena da aplicação das sanções cabíveis. 
2.3.4. Os produtos/materiais ofertados, quando necessário, deverão ser registrados, junto a Agência 
Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 
2.3.5. Os produtos/materiais deverão ser entregues com as embalagens em perfeito estado, nas condições 
e temperatura exigidas no rótulo, conforme o caso. Nenhuma remessa será aceita pelo recebedor, caso não 
tenha sido transportada nas condições ideais de conserva e armazenamento. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – VALOR GLOBAL E FORMA DE PAGAMENTO 
3.1. VALOR GLOBAL – O valor global para este contrato é de R$ _____(_________________________). 
3.2. FORMA DE PAGAMENTO: 
3.2.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data final do 

período de adimplemento e do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para 

crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

3.2.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura, no momento em que o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

3.2.2.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, de 

1993. 

3.2.3. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, 

constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, 

mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, 

de 1993.  

3.2.3.1. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

3.2.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

3.2.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

3.2.6. Antes de cada pagamento, será realizada consulta ao SICAF para verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital.  

3.2.7. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 3 (três) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

3.2.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas 

indiretas. 

3.2.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

3.2.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à empresa contratada a ampla 

defesa.  



 

3.2.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

3.2.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a empresa contratada inadimplente no SICAF, salvo 

por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

3.2.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

3.2.12.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

3.2.13. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) I =  ( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO 
4.1. O prazo para entrega dos produtos/materiais, será de no máximo 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento da Autorização de Fornecimento. 
4.2. O prazo de vigência da contratação será até 31 de dezembro de _____. 
 
CLÁUSULA QUINTA – RECURSOS 
5.1. Para atender as despesas decorrentes desta contratação, serão utilizados os recursos provenientes da 
seguinte dotação orçamentária: ___________________________________________. 
 
CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 
 
6.1. DO CONTRATANTE: 
6.1.1. permitir acesso dos empregados da contratada às dependências da Unidade Gestora para a entrega 
dos produtos/materiais; 
6.1.2. impedir que terceiros forneçam o objeto deste Pregão; 
6.1.3. prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
contratada; 
6.1.4. devolver os produtos/materiais que não apresentarem condições de serem utilizados; 
6.1.5. solicitar a troca dos produtos/materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Serviço de 
Almoxarifado; 
6.1.6. solicitar, por intermédio de Autorização de Fornecimento expedida pelo Serviço de Almoxarifado, o 
fornecimento do objeto deste Pregão; 
6.1.7. Comunicar à contratada, qualquer irregularidade no fornecimento dos produtos/materiais e 
interromper imediatamente o fornecimento, se for o caso. 
 
6.2. DA CONTRATADA: 
6.2.1 responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes dos serviços, tais 
como: 
a) salários; 
b) seguros de acidentes; 
c) taxas, impostos e contribuições; 
d) indenizações; 
e) vales-refeição; 



 

f) vales-transporte; e 
g) outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo. 
6.2.2 manter os seus empregados sujeitos às normas disciplinares do órgão contratante, porém sem 
qualquer vínculo empregatício com o órgão; 
6.2.3. manter, ainda, os seus empregados identificados por crachá, quando em trabalho, devendo substituir 
imediatamente qualquer um deles que seja considerado inconveniente à boa ordem e às normas 
disciplinares do órgão contratante; 
6.2.4. respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências do órgão contratante; 
6.2.5. responder pelos danos causados diretamente ao órgão contratante ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo, durante o fornecimento do produto, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão contratante; 
6.2.6. responder, ainda, por quaisquer danos causados diretamente a bens de propriedade do órgão 
contratante, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante o fornecimento do 
objeto da contratação; 
6.2.7. efetuar a entrega dos produtos/materiais objeto da Autorização de Fornecimento, de acordo com a 
necessidade e o interesse do órgão contratante no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após o 
recebimento da Autorização de Fornecimento; 
6.2.8. efetuar a troca dos produtos/materiais considerados sem condições de utilização, no prazo máximo 
de 24 (vinte e quatro) horas úteis, contado do recebimento da comunicação expedida pelo Setor 
competente; 
6.2.9. comunicar ao servidor competente do órgão contratante, por escrito, qualquer anormalidade de 
caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 
6.2.10. manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e no ato da assinatura de contrato ou 
outro documento equivalente; 
6.2.11. assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a unidade gestora. 
6.2.12. assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus 
empregados quando do fornecimento do objeto solicitado ou em conexão com ele, ainda que acontecido em 
dependência da unidade gestora; 
6.2.13. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao 
fornecimento do objeto do contrato, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; e 
6.2.14. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes do fornecimento. 
6.2.15. A inadimplência da licitante, com referência aos encargos estabelecidos na Condição anterior, não 
transfere a responsabilidade por seu pagamento a unidade gestora, nem poderá onerar o objeto deste 
Pregão, razão pela qual a contratada renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com a unidade gestora. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – FISCALIZAÇÃO 
7.1. A fiscalização da execução do contrato será efetuada pela Prefeitura Municipal de São Benedito/CE, ou 
preposto por ela designado. 
7.2. A Fiscalização, deverá notificar o Contratado, nos casos em que ocorrerem atraso na entrega, entrega 
de produtos divergentes dos especificados no Edital e Proposta Final do Licitante; quantidades de produtos 
diferentes das Ordens de Compra. 
 
CLÁUSULA OITAVA – ALTERAÇÕES, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 
8.1. O Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja 
interesse do Secretaria de Saúde do Município de São Benedito/CE, com a apresentação das devidas 
justificativas adequadas a este contrato. 
8.2. Conforme interesse da Secretaria de Saúde, o valor inicial atualizado do Contrato poderá ser 
aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no Artigo 65, 
parágrafos 1º. e 2º, da Lei nº 8.666/93. 
8.2.1. a Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratadas, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários; e 
8.3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as 
supressões resultantes de acordo entre as partes. 



 

 
CLÁUSULA NONA – PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário/contratado que:  

9.1.1. não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

9.1.2. não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

9.1.3. apresentar documentação falsa; 

9.1.4. deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

9.1.5. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.6. não mantiver a proposta; 

9.1.7. cometer fraude fiscal; 

9.1.8. comportar-se de modo inidôneo; 

9.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto do contrato, o Município de São Benedito/CE, pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

serviço contratado; 

9.2.2. Multa de:  

9.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em 

caso de atraso na entrega dos produtos/materiais, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo 

quinto dia e a critério do Município de São Benedito/CE, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a 

não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, 

sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

9.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso 

na entrega dos produtos/materiais, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução 

parcial da obrigação assumida; 

9.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

9.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor adjudicado, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, 

abaixo; e 

9.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da 

garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), se for o caso, observado o máximo de 2% (dois 

por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará o Município de São Benedito/CE a 

promover a rescisão do contrato; 

9.2.2.6. 5% (cinco por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de não assinatura por parte da licitante 

vencedora da ata de registro de preços, do termo de contrato, ou de instrumento equivalente, quando 

convocado dentro do prazo de validade da sua proposta; 

9.2.2.7. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 

9.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de São Benedito/CE, pelo prazo de 

até cinco anos; 

9.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Prefeitura Municipal de São Benedito/CE, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada 

ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

9.3. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso 

das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

9.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2: 

Tabela 1 



 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% sobre o valor adjudicado 

2 0,4% sobre o valor adjudicado 

3 0,8% sobre o valor adjudicado 

4 1,6% sobre o valor adjudicado 

5 3,2% sobre o valor adjudicado 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, 
lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 

05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso 
fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 
atendimento; 

04 

3 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por 
serviço e por dia; 

02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

4 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 
fiscalizador, por ocorrência; 

02 

5 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou 
não atenda às necessidades do serviço; 

01 

6 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos 
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada 
pelo órgão fiscalizador, POR ITEM/GRUPO e por ocorrência; 

03 

9.5. Também ficam sujeitas às penalidades da Lei 8666/93 e suas demais alterações, as empresas ou 

profissionais que: 

9.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

9.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com o Município de  São Benedito/CE em virtude 

de atos ilícitos praticados.  

9.6. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA. 

9.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

9.8. Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, a CONTRATADA estará sujeita ainda, nos 

casos em que as multas e sanções aplicadas não sejam suficientes para compensar os danos suportados 

pela Administração, ao pagamento de uma indenização suplementar.  

9.9. As multas devidas e/ou prejuízos causados ao Município de São Benedito/CE serão deduzidos da 

garantia prestada, se for o caso, respondendo o contratado pela diferença nas hipóteses de insuficiência 

daquela a ser descontada de pagamentos eventualmente devidos pelo Município de São Benedito/CE, ou 

cobrada judicialmente. 



 

9.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – RESCISÃO 
10.1. O contrato poderá ser rescindido unilateral ou bilateralmente, sendo o primeiro caso somente por parte 
do contratante, atendida a conveniência administrativa ou na ocorrência dos motivos elencados nos artigos 
77 e seguintes da Lei 8.666, de 21.06.93 e alterações posteriores. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - PRIMEIRA – CASOS OMISSOS 
11.1. Os casos omissos assim como as dúvidas serão resolvidas com base na Lei 8.666, de 21.06.93, cujas 
normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - SEGUNDA – FORO 
12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de São Benedito/CE, para dirimir quaisquer dúvidas provenientes do 
presente contrato, que de outra forma não sejam solucionadas, com expressa renúncia das partes a 
qualquer outro que tenham ou venham a ter por mais privilegiado que este seja. 
 
E por estarem plenamente de acordo com todas as cláusulas e condições aqui consignadas, assinam o 
presente instrumento, perante as testemunhas signatárias em 04 (quatro) vias de igual teor e forma para 
que produzam os seus jurídicos e legais efeitos, comprometendo-se a cumprir o presente tão inteira e 
fielmente como nele se contém, em todas as suas cláusulas e condições, por si e sucessores. 
 
São Benedito/CE, ___de_________________de ____________ 
 
________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE São Benedito 
CONTRATANTE 
_________________________________________ 
CONTRATADA 
 
TESTEMUNHAS 
_________________________________ 
 
_________________________________   
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